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Este Informativo, elaborado a partir de notas tomadas nas sessões de julgamento 
das Turmas e do Plenário, contém resumos não-oficiais de decisões proferidas pelo 
Tribunal. A fidelidade de tais resumos ao conteúdo efetivo das decisões, embora seja 
uma das metas perseguidas neste trabalho, somente poderá ser aferida após a sua 
publicação no Diário da Justiça. 
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Inovações Legislativas 

PLENÁRIO 
ADI e Nova Lei de Falências - 1 

O Tribunal, por maioria, julgou improcedente pedido formulado em ação direta de 
inconstitucionalidade proposta pelo Partido Democrático Trabalhista - PDT contra os artigos 60, 
parágrafo único, 83, I e IV, c, e 141, II, da Lei 11.101/2005, que regula a recuperação judicial, a 
extrajudicial e a falência do empresário e da sociedade empresária. Sustentava o requerente ofensa aos 
artigos 1º, III e IV, 6º, 7º, I, e 170, VIII, da CF. Afastou-se, inicialmente, a alegada inconstitucionalidade 
formal dos dispositivos legais impugnados, por afronta à reserva constitucional de lei complementar. 
Asseverou-se que, nos termos do art. 22, I, da CF, compete privativamente à União legislar sobre direito 
do trabalho, a qual não está obrigada a utilizar-se de lei complementar para disciplinar a matéria, o que 
somente é exigido, de acordo com o art. 7º, I, da CF, para regrar a dispensa imotivada, assunto, entretanto, 
que não constituiria objeto da Lei 11.101/2005. No ponto, salientou-se que, não obstante a eventual 



recuperação ou falência de certa empresa ou a venda de seus ativos implique indiretamente a extinção de 
contratos de trabalho, esse efeito subsidiário nada teria a ver com a despedida arbitrária ou sem justa 
causa, que decorre sempre de ato volitivo e unilateral do empregador.  

ADI 3934/DF, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 27.5.2009.  (ADI-3934) 
 

ADI e Nova Lei de Falências - 2 
Rejeitou-se, em seguida, a alegação de que os artigos 60, parágrafo único, e 141, II, da lei em 

questão seriam inconstitucionais por estabelecerem que o arrematante das empresas em recuperação 
judicial não responderia pelas obrigações do devedor, em especial as derivadas da legislação do trabalho. 
Considerou-se que a Constituição Federal não abrigaria nenhuma regra expressa sobre o eventual direito 
de cobrança de créditos trabalhistas em face daquele que adquire ativos de empresa em processo de 
recuperação judicial ou cuja falência tenha sido decretada. Além disso, não haveria ofensa direta a 
quaisquer valores implícita ou explicitamente protegidos pela Constituição Federal, podendo ocorrer, no 
máximo, uma colisão entre diferentes princípios constitucionais, sendo que, ainda assim, não se poderia 
falar em declaração de invalidade de um deles ou de instituição de uma cláusula de exceção, já que o 
legislador ordinário teria apenas estabelecido relações de precedência condicionada. Registrou-se que, no 
caso, o papel do legislador infraconstitucional teria se restringido a escolher dentre os distintos valores e 
princípios constitucionais, igualmente aplicáveis à espécie, aqueles que reputara mais idôneos para 
disciplinar a recuperação judicial e a falência das empresas, de forma a garantir-lhes a maior expansão 
possível, tendo em conta o contexto fático e jurídico com o que se defrontara. No ponto, observou-se que 
a Lei 11.101/2005 resultou de amplo debate com os setores socais diretamente afetados por ela, tendo 
surgido, também, da necessidade de se preservar o sistema produtivo nacional inserido em uma ordem 
econômica mundial caracterizada pela concorrência predatória entre seus principais agentes e pela 
eclosão de crises globais cíclicas altamente desagregadoras. Destarte, nesse contexto, o legislador teria 
optado por estabelecer que adquirentes de empresas alienadas judicialmente não assumiriam os débitos 
trabalhistas, por sucessão, porquanto isso não ensejaria prejuízo aos trabalhadores, já que a exclusão da 
sucessão tornaria mais interessante a compra da empresa e tenderia a estimular maiores ofertas pelos 
interessados na aquisição, o que aumentaria a garantia dos trabalhadores, em razão de o valor pago ficar à 
disposição do juízo da falência e ser utilizado para pagar prioritariamente os créditos trabalhistas. Além 
do mais, a venda em bloco da empresa possibilitaria a continuação da atividade empresarial, preservando 
empregos.  

ADI 3934/DF, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 27.5.2009.  (ADI-3934) 
 

ADI e Nova Lei de Falências - 3 
Aduziu-se que, do ponto de vista teleológico, o diploma em questão teria procurado garantir a 

sobrevivência das empresas em dificuldades, permitindo a alienação de seus ativos, considerada, 
especialmente, a função social que esses complexos patrimoniais exercem, nos termos do disposto no art. 
170, III, da CF. Afirmou-se que o processo falimentar, nele abrangida a recuperação das empresas em 
dificuldades, visaria, em última análise, saldar o seu passivo por meio da realização do respectivo 
patrimônio, sendo reunidos todos os credores, segundo uma ordem pré-determinada, em consonância com 
a natureza do crédito de que são detentores. Assim, o referido processo teria como escopo, além de 
contribuir para que a empresa pudesse superar a crise econômica ou financeira, preservar, o máximo 
possível, os vínculos trabalhistas e a cadeia de fornecedores com os quais ela guardaria verdadeira relação 
simbiótica (Lei 11.101/2005, art. 47). Dessa forma, os artigos 60, parágrafo único, e 141, II, da lei 
impugnada seriam constitucionalmente hígidos, mormente porque o legislador, ao concebê-los, teria 
optado por dar concreção a determinados valores constitucionais, quais sejam, a livre iniciativa e a função 
social da propriedade em detrimento de outros, com mesma densidade axiológica, por julgá-los mais 
adequados ao tratamento da matéria.  

ADI 3934/DF, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 27.5.2009.  (ADI-3934)   
 

ADI e Nova Lei de Falências - 4 
Também repeliu-se a apontada inconstitucionalidade do art. 83 da Lei 11.101/2005, por ofensa aos 

artigos 5º, XXXVI e 7º, IV, da CF, na qualificação, como quirografários, dos créditos trabalhistas 
derivados da legislação do trabalho que ultrapassem 150 salários mínimos. Frisou-se não haver perda de 
direitos por parte dos trabalhadores, haja vista que, independentemente da categoria em que tais créditos 
fossem classificados, não deixariam de existir nem se tornariam inexigíveis, deixando de ter apenas  
caráter preferencial. Observou-se que o estabelecimento de um limite quantitativo para a inserção dos 
créditos trabalhistas na categoria de preferenciais, do ponto de vista histórico, implicou uma ruptura com 
a concepção doutrinária que dava suporte ao modelo abrigado no Decreto-lei 7.661/45, que tinha como 
enfoque principal a proteção do credor e não a preservação da empresa como fonte geradora de bens 



econômicos e sociais. Destacou-se, ainda, que a própria legislação internacional de proteção ao 
trabalhador (Convenção 173 da Organização Internacional do Trabalho - OIT) prevê a possibilidade do 
estabelecimento de limites legais aos créditos de natureza trabalhista, desde que preservado o mínimo 
essencial à sobrevivência do empregado. Considerou-se que, apesar de ainda não ter havido ratificação 
dessa Convenção pelo Brasil, poder-se-ia afirmar que os limites eleitos para a garantia dos créditos 
trabalhistas, na hipótese de falência ou recuperação judicial de empresas, teriam respaldo nas normas 
adotadas no âmbito da OIT. Nesse sentido, as disposições da Lei 11.101/2005 demonstrariam uma 
preocupação de caráter distributivo, fixando um critério razoável e proporcional, o mais possível 
equitativo no que diz respeito ao concurso de credores, ou seja, ao estabelecer um limite máximo para que 
os créditos trabalhistas tivessem um tratamento preferencial, teria buscado garantir que essa proteção 
alcançasse o maior número de trabalhadores, isto é, exatamente os que ganham os menores salários. 
Concluiu-se que o limite de conversão dos créditos trabalhistas em quirografários, portanto, não afrontaria 
a Constituição Federal, visto que teria por objetivo a proteção do patrimônio dos trabalhadores, 
especialmente os mais necessitados do ponto de vista econômico. Por fim, não se vislumbrou, de igual 
modo, nenhum vício na fixação do limite dos créditos trabalhistas, para o efeito de classificá-los como 
quirografários, em salários mínimos, ao fundamento de que o que a Constituição proíbe é a utilização do 
salário mínimo como indexador de prestações periódicas e não como parâmetro de indenizações ou 
condenações. Vencidos os Ministros Carlos Britto e Marco Aurélio, que julgavam parcialmente 
procedente o pedido formulado. Precedentes citados: RE 449420/PA (DJU de 14.10.2005); ADI 789/DF 
(DJU de 19.12.94).  

ADI 3934/DF, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 27.5.2009.  (ADI-3934)   
 

REPERCUSSÃO GERAL 
Recuperação Judicial: Execução de Créditos Trabalhistas e Competência da Justiça Comum 
- 1 

Compete à Justiça Comum o julgamento de execução de créditos trabalhistas contra empresas em 
processo falimentar ou em recuperação judicial. Com base nesse entendimento, o Tribunal, por maioria, 
desproveu recurso extraordinário interposto contra acórdão do Superior Tribunal de Justiça que mantivera 
decisão, proferida em conflito de competência entre a Justiça do Trabalho e a Justiça Estadual Comum, 
que reputara ser da 1ª Vara Empresarial da Comarca do Rio de Janeiro a competência para julgar ação 
proposta pelo Sindicato Nacional dos Aeronautas - SNA e associações de comissários, mecânicos de vôo 
e pilotos das empresas Varig e Nordeste Linhas Aéreas. Alegava-se, na espécie, ofensa aos incisos I a IX 
do art. 114 da CF. Preliminarmente, asseverou-se que o debate relativo às condições de admissibilidade 
do recurso e à existência de repercussão geral estaria superado, ante o pronunciamento da Corte quanto à 
relevância constitucional do tema sob análise. Afirmou-se, ainda, não caber ao Supremo examinar — em 
recurso extraordinário em que se discute a exegese do art. 114 da CF, na redação que lhe deu a EC 
45/2004 —, se o art. 60 da Lei 11.101/2005 estabeleceria, ou não, a sucessão de créditos trabalhistas, haja 
vista tratar-se de matéria totalmente estranha aos autos. Acrescentou-se, no ponto, que, no julgamento da 
ADI 3934/DF, acima relatado, a Corte já teria declarado a constitucionalidade do referido dispositivo.  

RE 583955/RJ, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 28.5.2009.  (RE-583955) 
 

Recuperação Judicial: Execução de Créditos Trabalhistas e Competência da Justiça Comum 
- 2 

Quanto à questão de fundo, salientou-se que, no âmbito infraconstitucional, o assunto seria 
atualmente disciplinado pelos §§ 1º e 2º do art. 6º da Lei 11.101/2005, os quais complementados pelo art. 
76, e seu parágrafo único, do mesmo diploma legal (“Art. 6o A decretação da falência ou o deferimento 
do processamento da recuperação judicial suspende o curso da prescrição e de todas as ações e 
execuções em face do devedor, inclusive aquelas dos credores particulares do sócio solidário. § 1o Terá 
prosseguimento no juízo no qual estiver se processando a ação que demandar quantia ilíquida. § 2o É 
permitido pleitear, perante o administrador judicial, habilitação, exclusão ou modificação de créditos 
derivados da relação de trabalho, mas as ações de natureza trabalhista, inclusive as impugnações a que 
se refere o art. 8o desta Lei, serão processadas perante a justiça especializada até a apuração do 
respectivo crédito, que será inscrito no quadro-geral de credores pelo valor determinado em sentença ... 
Art. 76. O juízo da falência é indivisível e competente para conhecer todas as ações sobre bens, 
interesses e negócios do falido, ressalvadas as causas trabalhistas, fiscais e aquelas não reguladas nesta 
Lei em que o falido figurar como autor ou litisconsorte ativo.”). Observou-se que, tanto no regime 
anterior (Decreto-lei 7.661/45, artigos 7º, §§ 2º e 3º, e 23) quanto no atual, o legislador ordinário teria 
adotado o entendimento no sentido de que, decretada a falência — e agora deferida a recuperação judicial 
—, a execução de todos os créditos, inclusive os de natureza trabalhista, deveria ser processada no juízo 



falimentar. Afirmou-se que tais regras consagrariam o princípio da universalidade do juízo falimentar, 
que exerce uma vis attractiva sobre todas as ações de interesse da massa falida, caracterizando a sua 
individualidade.  

RE 583955/RJ, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 28.5.2009.  (RE-583955) 
 

Recuperação Judicial: Execução de Créditos Trabalhistas e Competência da Justiça Comum 
- 3 

Explicou-se que, num processo falimentar, o patrimônio da empresa nem sempre corresponde ao 
montante de suas dívidas, razão por que a regra da individualidade na execução dos créditos poderia 
ensejar a obtenção de vantagem indevida por certos credores em prejuízo dos demais. Dessa forma, 
estaria afastada a regra da execução individual dos créditos, instaurando-se, em substituição, o concurso 
de credores, a permitir a concretização do princípio da par condicio creditorum, que garante tratamento 
isonômico a todos os credores de uma mesma categoria na percepção do que lhes é devido. Dessa 
maneira, instalar-se-ia, no processo de falência, o denominado juízo universal, a atrair todas as ações 
aptas a afetar o patrimônio da empresa em processo de quebra ou recuperação judicial. Registrou-se que o 
juízo universal da falência atrairia apenas os créditos consolidados, estando excluídas, portanto, as ações 
que demandam quantia ilíquida, as trabalhistas e as de natureza fiscal, as quais terão prosseguimento nos 
juízos especializados (Lei 11.101/2005, art. 6º, §§ 1º, 2º e 7º). Aduziu-se, também, que, de acordo com o 
art. 83, I e VI, c, da Lei 11.101/2005, os créditos de até 150 salários mínimos teriam tratamento 
preferencial, sendo transformados em quirografários os que superassem esse valor. Mencionou-se, ainda, 
o disposto no art. 54 do aludido diploma legal, segundo o qual, o plano de recuperação judicial, aprovado 
pelo juízo da falência, não poderia prever prazo superior a 1 ano para pagamento dos créditos derivados 
da legislação do trabalho ou decorrentes de acidentes de trabalho, anteriormente vencidos, e nem prazo 
superior a 30 dias para o pagamento, até o limite de 5 salários mínimos por trabalhador, dos créditos de 
natureza estritamente salarial, vencidos nos 3 meses anteriores ao pedido. Assim, a Lei 11.101/2005 teria 
se mantido fiel ao princípio da par condicio creditorum no tocante aos créditos trabalhistas, contemplados 
com a devida precedência sobre os demais, em decorrência de sua natureza alimentar. Por sua vez, a 
Justiça do Trabalho teria conservado a jurisdição cognitiva sobre tais créditos cuja execução, quando 
líquidos, ficariam a cargo da Justiça Comum, uma vez instaurado o processo falimentar. O novo diploma 
teria ampliado a possibilidade de os empregados receberam o que lhes é devido, ao inserir no 
ordenamento jurídico o instituto da recuperação judicial, o qual teria por escopo manter em atividade as 
empresas que estivessem passando por dificuldades de caráter conjuntural, tendo em conta a função social 
que exercem. Por fim, após afastar qualquer violação aos incisos I a IX do art. 114 da CF, esclareceu-se, 
quanto a esse último inciso, que ele teria apenas outorgado ao legislador ordinário a faculdade de 
submeter à competência da Justiça do Trabalho outras controvérsias, além das taxativamente previstas 
nos incisos anteriores, desde que oriundas da relação de trabalho. Vencidos os Ministros Marco Aurélio e 
Carlos Britto, que davam provimento ao recurso. Precedentes citados: AI 584049 AgR/RJ (DJU de 
8.8.2006) e AI 585407 AgR/RJ (DJU de 1º.12.2006).  

RE 583955/RJ, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 28.5.2009.  (RE-583955) 
 

PRIMEIRA TURMA 
Prova Emprestada em Processo Penal 

A Turma manteve decisão do STJ que, em habeas corpus lá impetrado, admitira a utilização de 
prova emprestada em processo penal, desde que sobre ela ambas as partes fossem cientificadas, a fim de 
que pudessem exercer o contraditório. Tratava-se, na espécie, de writ — impetrado em favor de 
condenado em primeira instância pela prática do crime de extorsão mediante seqüestro (CP, art. 159, § 3º) 
— no qual se sustentava, em síntese, que a prova emprestada deveria ser julgada ilícita, na medida em que 
produzida sem a observância do devido processo legal e do contraditório, ainda que gerada em processo 
no qual o réu também figurara como parte. Considerou-se que, na verdade, a defesa pretendia o 
revolvimento de fatos e provas, incabível na via estreita do habeas corpus. Observou-se, ademais, 
relativamente à possibilidade de manifestação do paciente quanto à prova emprestada, bem como quanto 
à higidez das demais provas que serviram de embasamento para a condenação, que não haveria, no ponto, 
nenhuma ilegalidade.  

HC 95186/SP, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 26.5.2009.  (HC-95186) 
 

Falsificação de Moeda e Princípio da Insignificância 
A Turma indeferiu habeas corpus em que condenado pela prática do delito previsto no art. 289, § 

1º, do CP — por guardar em sua residência duas notas falsas no valor de R$ 50,00 — pleiteava a 
aplicação do princípio da insignificância. Inicialmente, não se adotou o paradigma da 2ª Turma, apontado 



pela impetração, ante a diversidade de situações, dado que aquele órgão julgador considerara as 
circunstâncias da situação concreta apresentada para conceder a ordem, tais como: a) a falsificação 
grosseira, b) a inexpressividade da lesão jurídica causada, e c) o fato de ter sido apreendida uma nota falsa 
no valor de R$ 5,00 em meio a outras notas verdadeiras. Em seguida, asseverou-se que, na espécie, 
cuidar-se-ia de notas falsas, as quais poderiam perfeitamente provocar o engano. Enfatizou-se, ademais, 
que o bem violado seria a fé pública, a qual é um bem intangível e que corresponde à confiança que a 
população deposita em sua moeda, não se tratando, assim, da simples análise do valor material por ela 
representado. Precedentes citados: HC 83526/CE (DJU de 26.3.2004), HC 93251/DF (DJE de 22.8.2008).  

HC 96153/MG, rel. Min. Cármen Lúcia, 26.5.2009.  (HC-96153) 
 

Devido Processo Legal e Falta de Fundamentação 
Ante a excepcionalidade do caso, a Turma deu provimento a recurso extraordinário para, assentando 

a nulidade de acórdão referente a embargos de declaração, determinar que Turma Recursal de Juizado 
Especial Federal se pronuncie explicitamente sobre as causas de pedir constantes da apelação interposta 
pelo ora recorrente. Na espécie, não obstante a protocolação de embargos de declaração, em processo-
crime, objetivando o exame de matéria de defesa, o colegiado de origem consignara a desnecessidade de 
o órgão julgador expender comentários sobre todos os argumentos levantados pela parte, quando, da sua 
fundamentação, pudessem ser extraídos elementos para a improcedência do pedido. Asseverou-se que o 
órgão investido do ofício judicante negara-se a aperfeiçoar a prestação jurisdicional, transgredindo, 
destarte, medula do devido processo legal — o direito de defesa da parte condenada. Salientou-se, ainda, 
que, na presente situação, não seria preciso sequer partir-se de interpretação de preceitos estritamente 
legais, na medida em que houvera, simplesmente, a recusa em atentar-se para certa matéria de defesa e 
emitir-se entendimento a respeito.  

RE 435256/RJ, rel. Min. Marco Aurélio, 26.5.2009.  (RE-435256) 
 

Legitimidade do Ministério Público: Ação Civil Pública e Fornecimento de Medicamentos 
O Ministério Público tem legitimidade para ajuizar ação civil pública objetivando o fornecimento de 

remédio pelo Estado. Com base nesse entendimento, a Turma proveu recurso extraordinário em que se 
questionava a obrigatoriedade de o Estado proporcionar a certa cidadã medicamentos indispensáveis à 
preservação de sua vida. No caso, tribunal local extinguira o processo sem julgamento de mérito, ante a 
mencionada ilegitimidade ativa ad causam do parquet, uma vez que se buscava, por meio da ação, 
proteção a direito individual, no caso, de pessoa idosa (Lei 8.842/94, art. 2º). Sustentava-se, na espécie, 
afronta aos artigos 127 e 129, II e III, da CF. Assentou-se que é função institucional do parquet zelar pelo 
efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na 
Constituição, promovendo medidas necessárias a sua garantia (CF, art. 129, II).  

RE 407902/RS, rel. Min. Marco Aurélio, 26.5.2009.  (RE-407902) 
 

Mandado de Segurança e Ato de Natureza Jurisdicional - 1 
A Turma deu provimento a recurso ordinário em mandado de segurança para determinar que, 

afastado o óbice apontado quanto ao não cabimento do writ, este tenha seqüência no STJ. Tratava-se de 
recurso interposto contra ato de Ministro do STJ, que se fundara no Enunciado 121 da Súmula do extinto 
Tribunal Federal de Recursos (“Não cabe mandado de segurança contra ato ou decisão de natureza 
jurisdicional, emanado de Relator ou Presidente de Turma”). Alegava o recorrente que, nos autos de 
execução trabalhista por ele proposta, o juízo laboral de Londrina - PR ordenara a penhora de bens da 
empresa reclamada. Paralelamente à execução, todavia, a empresa cedera parte de seu capital social para 
a constituição de outras empresas, o que levara o recorrente a postular, no juízo trabalhista, a declaração 
de sucessão de empresas, tendo tal pleito sido deferido. Ocorre que, supervenientemente, a antiga 
empresa tivera sua falência decretada por Vara de Falências e Concordatas do Rio de Janeiro — após o 
trânsito em julgado da decisão que implicara a declaração de sucessão. Diante disso, a empresa sucessora 
suscitara, no STJ, conflito de competência entre a Vara do Trabalho de Londrina e a Vara de Falências e 
Concordatas do Rio de Janeiro, tendo sido fixada a competência desta, em virtude da decretação de 
falência da empresa sucedida. Tal fato ensejara a impetração da segurança no STJ.  

RMS 26098/RJ, rel. Min. Marco Aurélio, 26.5.2009.  (RMS-26098) 
 

Mandado de Segurança e Ato de Natureza Jurisdicional - 2 
Consignou-se, em primeiro lugar, não haver o impetrante do mandado de segurança figurado, 

sequer como interesse, no conflito de competência dirimido pelo Ministro-relator, no STJ, no qual — 
estando envolvidos o Juízo do Trabalho de Londrina-PR e o de Falências e Concordatas do Rio de Janeiro 
— se estabelecera incumbir a este último atuar na execução trabalhista. Aduziu-se, assim, que não se 
poderia vislumbrar óbice à tramitação do mandado de segurança. Considerou-se, destarte, que a 



jurisprudência no sentido da inadequação da via eleita do manuseio do mandado de segurança mostrara-
se-lhe imprópria. Ressaltou-se, por oportuno, a existência do interesse em ver apreciado o tema de fundo 
e que viera a formalizar a causa de pedir da impetração, visto que, na execução em curso, presente 
anterior sucessão trabalhista, acabara por prevalecer o envolvimento não da sucessora em si, mas da 
sucedida no que insolvente considerados ativo e passivo. Salientou-se que, a não se entender cabível o 
remédio constitucional, restaria fechada a porta ao interessado e impetrante para reverter o quadro 
referente ao conflito de competência. Enfatizou-se que, não obstante houvesse uma decisão no campo 
judicial, ela não ganharia — diante da relação subjetiva do procedimento que a ensejara — contornos 
próprios a dizer-se da pertinência de recurso. Aduziu-se, ademais, que se deveriam distinguir situações 
concretas, não se generalizando a jurisprudência no sentido da inadmissibilidade de mandado de 
segurança contra ato judicial. Observou-se, por outro lado, que a premissa seria válida quando houvesse 
possibilidade de impugnação na via da recorribilidade.  

RMS 26098/RJ, rel. Min. Marco Aurélio, 26.5.2009.  (RMS-26098) 
 

SEGUNDA TURMA 
Crime Ambiental e Intimação para Julgamento de HC - 1 

A intimação para sustentação oral em habeas corpus pode ser feita por qualquer meio que 
possibilite à parte conhecer a data da sessão e dela participar. Com base nesse entendimento, a Turma 
indeferiu habeas corpus em que condenados por armazenar irregularmente substância tóxica (Lei 
9.605/98, artigos 54 e 56) requeriam a nulidade de acórdão proferido pelo tribunal local ante a falta de 
intimação para a realização de sustentação oral requerida pela defesa. Aduziu-se que, no caso, seria 
possível constatar, pelo endereço eletrônico daquela Corte, que informações acerca da inclusão do writ 
para julgamento foram disponibilizadas com antecedência de 48 horas, de modo que se tal comunicação 
não bastasse, ter-se-ia prejudicada a celeridade inerente ao rito dessa medida.  

HC 94842/RS, rel. Min. Eros Grau, 26.5.2009.  (HC-94842) 
 

Crime Ambiental e Trancamento de Ação Penal - 2 
Em seguida, de igual forma, rejeitou-se o pretendido trancamento da ação penal por ausência de 

justa causa. Enfatizou-se que a denúncia, apesar de sucinta, descreveria fato em tese delituoso, 
imputando-o aos pacientes e outros co-réus. Ademais, mencionou-se que o art. 2º da Lei dos Crimes 
Ambientais responsabiliza expressamente os administradores de pessoas jurídicas cujas atividades tenham 
acarretado danos que configurem crime contra o meio ambiente. Asseverou-se, ainda, que o 
reconhecimento da alegação de falta de materialidade quanto ao crime previsto no art. 54 da lei 
demandaria exame aprofundado do acervo fático-probatório, incabível na via escolhida. Também se 
afastou o pleito dos pacientes no tocante ao argumento de que não teria sido indicada a norma de 
segurança supostamente violada quando do armazenamento dos produtos da empresa. Registrou-se, nesse 
ponto, que a inicial acusatória apontaria irregularidade na armazenagem, fato que, em tese, encontra-se 
tipificado no art. 56 da mesma lei. Alguns precedentes citados: HC 92797 AgR/SP (DJE de 19.12.2007); 
HC 90326 QO/RS (DJE de 29.2.20088); HC 85190/SC (DJU de 8.11.2005) e HC 86361/SP (DJE de 
1º.2.2008).  

HC 94842/RS, rel. Min. Eros Grau, 26.5.2009.  (HC-94842) 
 

Art. 290 do CPM e Princípio da Insignificância  
A Turma iniciou julgamento de habeas corpus em que se discute a incidência, ou não, do princípio 

da insignificância a militar condenado como incurso no art. 290 do CPM, por ter sido encontrada 
maconha em seu bolso. A Min. Ellen Gracie, relatora, manifestou-se pela denegação do writ, reiterando 
os fundamentos de seu voto no HC 94685/CE (pendente de conclusão), no sentido de que a conduta 
imputada ao paciente seria típica. Tendo em conta que a matéria encontra-se sob apreciação do Plenário, 
o julgamento foi suspenso para se aguardar a deliberação no aludido writ, que aguarda o voto-vista do 
Min. Carlos Britto.  

HC 98447/RS, rel. Min. Ellen Gracie, 26.5.2009.  (HC-98447) 
 

Cerceamento de Defesa e Prova Pericial - 3 
Em conclusão de julgamento, a Turma indeferiu habeas corpus impetrado em favor de condenado 

por atentado violento ao pudor (CP, art. 214, c/c o art. 61, c, última parte), no qual se pretendia a anulação 
do acórdão condenatório proferido pelo tribunal de origem, bem como a realização de prova pericial — v. 
Informativo 546. Enfatizou-se que a condenação do paciente tivera por fundamento o conjunto 
probatório, que incluía o auto de exame de corpo de delito, o relatório da vítima ao posto médico do local 
de trabalho — onde o crime teria ocorrido — e os depoimentos colhidos em juízo. Afirmou-se que a 



palavra da vítima, nesse contexto, não se encontrava isolada, mas em harmonia com as provas pericial e 
testemunhal, produzidas com observância das garantias do devido processo legal. Aduziu-se, ademais, 
que esta questão já fora submetida ao Supremo. Quanto à perícia almejada, asseverou-se que o juiz 
criminal deve proceder à reconstituição histórica dos fatos mediante a realização de provas, ordenando 
diligências que repute necessárias (CPP, art. 156, II). Contudo, salientou-se que, com exceção do exame 
de corpo de delito, a lei outorga ao juízo a ponderação da necessidade de nova prova pericial, de modo 
que, se motivadamente denega o pedido, com o objetivo de evitar perícias inúteis, impertinentes ou 
procrastinatórias, não há que se falar em cerceamento de defesa. Tendo em conta o contexto da situação 
descrita nos autos, afastou-se a reputada ofensa à garantia da ampla defesa. Por fim, concedeu-se a ordem 
de ofício, para autorizar a progressão de regime, se a ela, segundo decisão do juízo da execução, tiver jus 
o paciente, nos termos do art. 112 da Lei de Execução Penal - LEP, já que os fatos ocorreram antes do 
advento da Lei 11.464/2007.  

HC 82587/RJ, rel. Min. Cezar Peluso, 26.5.2009.  (HC-82587) 
 

Falta Grave e Prescrição de Infração Disciplinar 
Ante a ausência de norma específica quanto à prescrição da infração disciplinar, aplica-se o disposto 

no art. 109, VI, do CP, considerando-se o menor lapso temporal previsto, que é de 2 anos. Tendo em 
conta esse entendimento, a Turma indeferiu habeas corpus no qual recapturado sustentava a prescrição 
para a incidência de medida disciplinar pela sua fuga do estabelecimento prisional, sob a alegação de que, 
no caso, existiria legislação específica — Regimento Penitenciário do Estado do Rio Grande do Sul — 
que fixaria, de modo expresso, o prazo prescricional de 1 ano para a conclusão dos processos 
administrativos disciplinares instaurados para a apuração de falta grave. Asseverou-se que o mencionado 
regimento não poderia regular a prescrição, por competir à União legislar, privativamente, sobre direito 
penal (CF, art. 22, I). Por último, repeliu-se a apontada ofensa ao princípio da presunção de inocência 
consistente no argumento de que este não permitiria a punição por crime doloso antes do trânsito em 
julgado de sentença penal condenatória. Salientou-se que, para fins de regressão, a prática de fato 
definido como crime doloso não depende do trânsito em julgado da ação penal respectiva.  

HC 97611/RS, rel. Min. Eros Grau, 26.5.2009.  (HC-97611) 
 

Enquadramento Jurídico e Latrocínio Tentado - 1 
A Turma indeferiu habeas corpus no qual pronunciado por tentativa de latrocínio alegava que a não 

apreciação das teses da defesa, apresentadas antes da sentença monocrática, configuraria nulidade 
insanável, na medida em que, se essas tivessem sido examinadas, ele poderia ser responsabilizado apenas 
por lesões corporais. No caso, o paciente fora denunciado pela suposta prática do crime de tentativa de 
homicídio qualificado em concurso material com roubo circunstanciado (CP, art. 121, § 2º, V, c/c o art. 
14, II e o art. 157, § 2º, I, II e V), mas sua defesa requerera a impronúncia tanto por homicídio quanto por 
latrocínio tentado ou, alternativamente, a desclassificação para lesões corporais. Ocorre que o juízo 
sentenciante o impronunciara somente das imputações contidas na denúncia, o que ensejara a 
interposição, pela defesa, de recurso em sentido estrito, ao argumento de ofensa ao princípio da ampla 
defesa, já que não examinados seus argumentos. Não provido esse recurso, foram impetrados habeas 
corpus perante as demais instâncias, também denegados. Daí a presente impetração, sob idêntico 
fundamento.  

HC 97104/SP, rel. Min. Eros Grau, 26.5.2009.  (HC-97104) 
 

Enquadramento Jurídico e Latrocínio Tentado - 2 
Aduziu-se que, reconhecido, pela sentença condenatória, o dolo de matar, ficara suficientemente 

respondida a preliminar da defesa. Entretanto, por considerar que a referida sentença não enquadrara 
corretamente os fatos, concedeu-se a ordem, de ofício, para anular a sentença condenatória, a fim de que o 
paciente seja submetido ao Tribunal do Júri. Asseverou-se que os fatos por ele praticados ocorreram em 2 
momentos. Iniciado o roubo, os agentes, diante da reação inesperada das vítimas, teriam desistido da 
empreitada, saindo do veículo e liberando-as. No segundo momento, a vítima que estava na direção 
decidira perseguir os assaltantes em fuga, ocasião em que o paciente, temendo ser preso, atirara contra 
ela, causando-lhe ferimentos. Assim, tendo em conta que a cadeia causal relativa ao delito de roubo 
rompera-se quando o paciente desistira da sua prática, concluiu-se restar caracterizado o crime de 
constrangimento ilegal consumado (CP, art. 146) em concurso material com a tentativa de homicídio 
qualificado (“V - para assegurar ... a impunidade ... de outro crime;”). Observou-se, ao final, que, em 
caso de nova condenação, a pena aplicada não poderá superar aquela fixada na sentença anulada.  

HC 97104/SP, rel. Min. Eros Grau, 26.5.2009.  (HC-97104) 
 

Ação de Usucapião: Art. 5º, LXXVIII, da CF e Regras de Competência - 1 



Tendo em conta a peculiaridade do caso, a Turma desproveu recurso extraordinário no qual 
pleiteada a desconstituição de acórdão do TRF da 3ª Região e a conseqüente remessa do feito à comarca 
em que localizado o imóvel objeto de ação de usucapião. Tratava-se de recurso interposto contra decisão 
que declarara a ausência de interesse da União — pois nunca fora proprietária do imóvel usucapiendo — 
e mantivera sentença que julgara procedente pedido formulado em ação de usucapião. Na espécie, a ação 
fora proposta, em 1965, perante a 4ª Vara Cível de Santos, entretanto, após a criação da Comarca de 
Guarujá, os autos foram para lá remetidos, haja vista a localização do imóvel usucapiendo. Na nova 
comarca, o processo fora julgado extinto sem resolução de mérito (carência de ação), sendo esta decisão 
reformada, pelo tribunal de justiça local, para que o mérito da demanda fosse apreciado, o que ocorrera 
em favor dos autores. Posteriormente, a União comparecera alegando o domínio do referido imóvel, 
requerimento este ignorado pelo mesmo tribunal estadual que anulara a sentença, desta vez para que as 
defesas apresentadas pelos contestantes fossem examinadas pelo juiz sentenciante. A União reiterara seu 
interesse na causa e solicitara seu ingresso no pólo passivo. Acolhido o pedido, o feito fora deslocado 
para a Justiça Federal, cujo juízo ao qual distribuído o processo suscitara conflito negativo de jurisdição, 
reputado improcedente pelo extinto Tribunal Federal de Recursos - TFR. Nova sentença fora prolatada, 
julgando procedente a ação, após afastada a alegação de domínio formulada pela União. Contra essa 
decisão, os réus e a União recorreram ao extinto TFR, cujas apelações não foram conhecidas, bem como 
julgada prejudicada a remessa oficial. Interposto recurso extraordinário pelos réus, este fora provido a fim 
de anular o acórdão do TFR. Com a extinção deste, o processo fora distribuído ao referido TRF da 3ª 
Região. Daí o presente recurso extraordinário.  

RE 433512/SP, rel. Min. Eros Grau, 26.5.2009.  (RE-433512) 
 

Ação de Usucapião: Art. 5º, LXXVIII, da CF e Regras de Competência - 2 
Inicialmente, ressaltou-se que a aludida ação de usucapião fora ajuizada há mais de 40 anos e, desde 

então, o Estado, ministrando a prestação jurisdicional requerida, apreciara o mérito da demanda 2 vezes. 
A primeira sentença, proferida pelo Juízo da Comarca do Guarujá, em 1967, julgara procedente a 
demanda. A segunda, pelo Juízo Federal da 7ª Vara da Seção Judiciária de São Paulo, em 1975, também 
considerara procedente o pleito. A seguir, registrou-se que a EC 45/2004, em resposta à morosidade da 
justiça, consagrou o princípio da celeridade processual como postulado fundamental (CF, art. 5º, 
LXXVIII). Asseverou-se que, na situação dos autos, haveria, de um lado, as regras que garantem ao 
jurisdicionado segurança jurídica e, de outro, a afirmação constitucional da necessariamente rápida e, ao 
menos razoável, prestação jurisdicional. Ademais, aduziu-se que hipóteses de exceção não deveriam ficar 
à margem do ordenamento, sendo por este capturadas, e concluiu-se que a preservação dos princípios 
imporia a transgressão das regras. Tendo isso em conta, as regras de competência — cuja última razão se 
encontra na distribuição do exercício da jurisdição, segundo alguns critérios, aos órgãos do Poder 
Judiciário —, não poderiam prevalecer 43 anos após a propositura da ação. Concluiu-se que assim deveria 
ser em virtude da efetiva entrega da prestação jurisdicional — que já se dera — e à luz da garantia 
constitucional à razoável duração do processo. Precedente citado: HC 94916/RS (DJE de 10.10.2008).  

RE 433512/SP, rel. Min. Eros Grau, 26.5.2009.  (RE-433512) 
 

Sessões  Ordinárias  Extraordinárias  Julgamentos 
Pleno 27.5.2008 28.5.2008 3 
1ª Turma 26.5.2008 —— 427 
2ª Turma 26.5.2008 —— 118 
 

R E P E R C U S S Ã O  G E R A L 
               DJE de 29 de maio de 2009 

 

REPERCUSSÃO GERAL EM RE N. 584.388-SC 
RELATOR: MIN. RICARDO LEWANDOWSKI 
EMENTA: CONSTITUCIONAL. SERVIDOR PÚBLICO APOSENTADO. REINGRESSO NO SERVIÇO PÚBLICO ANTES 
DA EDIÇÃO DA EC 20/98 E FALECIMENTO POSTERIOR À EMENDA. CUMULAÇÃO DE PENSÕES POR MORTE. 
POSSIBILIDADE. RELEVÂNCIA JURÍDICA E ECONÔMICA DA QUESTÃO CONSTITUCIONAL. EXISTÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. 
 

REPERCUSSÃO GERAL EM RE N. 593.919-RS 
RELATOR: MIN. RICARDO LEWANDOWSKI 
EMENTA: CONSTITUCIONAL. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. COOPERATIVAS DE TRABALHO. ART. 1º, II, DA LC 84/96. 
QUESTÃO RESTRITA AO INTERESSE DAS PARTES. INEXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. 
 

REPERCUSSÃO GERAL POR QUEST. ORD. EM RE N. 597.154-PB 



RELATOR: MINISTRO PRESIDENTE 
EMENTA: 1. Questão de ordem. Repercussão Geral. Recurso Extraordinário. 2. GDATA e GDASST. 3. Servidores inativos. 
Critérios de cálculo. Aplicação aos servidores inativos dos critérios estabelecidos aos ativos, de acordo com a sucessão de leis de 
regência. 4. Jurisprudência pacificada na Corte. 5. Questão de ordem acolhida para reconhecer a repercussão geral, reafirmar a 
jurisprudência do tribunal, desprover o recurso, autorizar a devolução aos tribunais de origem dos recursos extraordinários e agravos 
de instrumento que versem sobre o mesmo tema e autorizar as instâncias de origem à adoção dos procedimentos do art. 543-B, § 3º, 
do Código de Processo Civil. 
 

Decisões Publicadas: 3 
 

C L I P P I N G  D O  DJ 
               29 de maio de 2009 

ADI N. 2.536-DF 
RELATORA: MIN. CÁRMEN LÚCIA 
EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTS. 20, INC. I E II, §§ 1º, 2º, 3º E 6º, E 21, § 1º, DA LEI N. 
8.880/1994. PROGRAMA DE ESTABILIZAÇÃO ECONÔMICA. SISTEMA MONETÁRIO NACIONAL. CONVERSÃO DE 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO EM UNIDADE REAL DE VALOR - URV. MANUTENÇÃO DE SEU VALOR REAL. 1. 
Impossibilidade de argüição genérica da inconstitucionalidade de dispositivos legais. Ação não conhecida quantos aos 20, inc. II, §§ 
1º, 2º, 3º e 6º e 21, § 1º, da Lei n. 8.880/1994, porque a Autora não explicitou as razões pelas quais as normas apontadas estariam a 
contrariar a Constituição da República. 2. Inviabilidade do exame da constitucionalidade do art. 21, § 1º, da Lei n. 8.880/94 porque 
análise demanda o cotejo entre o seu conteúdo e a interpretação conferida às Leis ns. 8.212/1991 e 8.213/1991. 3. 
Constitucionalidade da conversão de benefícios previdenciários em Unidade de Valor Real – URV. Inocorrência de afronta aos 
princípios do direito adquirido (art. 5º, inc. XXXVI), da preservação do valor real dos benefícios (art. 201, § 4º) e da sua 
irredutibilidade (art. 194, inc. IV). Precedentes. 4. Ação Direta de Inconstitucionalidade parcialmente conhecida e, nessa parte, 
julgada improcedente. 

* noticiado no Informativo 542 
 

ADI N. 3.307-MT 
RELATORA: MIN. CÁRMEN LÚCIA 
EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE 
CONTAS ESTADUAL. INCONSTITUCIONALIDADE DO EXERCÍCIO DE SUAS FUNÇÕES POR MEMBROS DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL. SIMETRIA OBRIGATÓRIA COM O MODELO NACIONAL. 1. A Lei Complementar 
mato-grossense n. 11/1991 foi revogada pela Lei Complementar n. 269, que estabeleceu a organização do Tribunal de Contas 
daquele Estado. Prejuízo, neste ponto, da Ação. 2. O Ministério Público Especial, cujas atividades funcionais sejam restritas ao 
âmbito dos Tribunais de Contas, não se confunde nem integra o Ministério Público comum. 3. É obrigatória a adoção, pelos 
Estados, do modelo federal de organização do Tribunal de Contas da União e do Ministério Público que perante ele atua. Aplicação 
do princípio da simetria. 4. Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada parcialmente procedente para declarar a 
inconstitucionalidade da expressão “exercício privativo das funções do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas”, constante 
do art. 106, inc. VIII, da Constituição do Mato Grosso e do art. 16, § 1º, inc. III, da Lei Complementar n. 27/1993 daquele mesmo 
Estado. 

* noticiado no Informativo 534 
 

ADI N. 4.009-SC 
RELATOR: MIN. EROS GRAU 
EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. JULGAMENTO CONJUNTO DAS ADI’S 4.009 E 4.001. 
LEGITIMIDADE AD CAUSAM DA REQUERENTE - ADEPOL. LEI COMPLEMENTAR N. 254, DE 15 DE DEZEMBRO DE 
2003, COM A REDAÇÃO QUE LHE FOI CONFERIDA PELA LEI COMPLEMENTAR N. 374, DE 30 DE JANEIRO DE 2007, 
AMBAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA. ESTRUTURA ADMINISTRATIVA E REMUNERAÇÃO DOS 
PROFISSIONAIS DO SISTEMA DE SEGURANÇA PÚBLICA ESTADUAL. ARTIGO 106, § 3º, DA CONSTITUIÇÃO 
CATARINENSE. LEIS COMPLEMENTARES NS. 55 E 99, DE 29 DE MAIO DE 1.992 E 29 DE NOVEMBRO DE 1.993, 
RESPECTIVAMENTE. VINCULAÇÃO OU EQUIPARAÇÃO DE ESPÉCIES REMUNERATÓRIAS DOS POLICIAIS CIVIS E 
MILITARES À REMUNERAÇÃO DOS DELEGADOS. ISONOMIA, PARIDADE E EQUIPARAÇÃO DE VENCIMENTOS. 
JURISPRUDÊNCIA DO STF: VIOLAÇÃO DO DISPOSTO NOS ARTIGOS 37, INCISO XIII; 61, § 1º, INCISO II, ALÍNEA “A”, 
E 63, INCISO I, DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. PROIBIÇÃO DE VINCULAÇÃO E EQUIPARAÇÃO ENTRE 
REMUNERAÇÕES DE SERVIDORES PÚBLICOS. PEDIDO JULGADO PARCIALMENTE PROCEDENTE. MODULAÇÃO 
DOS EFEITOS DA DECISÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. 1. A legitimidade ad causam da requerente foi reconhecida por 
esta Corte em oportunidade anterior — entidade de classe de âmbito nacional, com homogeneidade em sua representação, que 
congrega Delegados de Carreira das Polícias Federal, Estaduais e do Distrito Federal. 2. O objeto desta ação direta diz com a 
possibilidade de equiparação ou vinculação de remunerações de servidores públicos estaduais integrados em carreiras distintas. 3. A 
jurisprudência desta Corte é pacífica no que tange ao não-cabimento de qualquer espécie de vinculação entre remunerações de 
servidores públicos [artigo 37, XIII, da CB/88]. Precedentes. 4. Violação do disposto no artigo 61, § 1º, inciso II, alínea a, da 
Constituição do Brasil — “são de iniciativa privativa do presidente da República as leis que: [...]; II - disponham sobre: a) criação de 
cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica ou aumento de sua remuneração”. 5. Afronta ao disposto 
no artigo 63, inciso I, da Constituição do Brasil — “não será admitido aumento de despesa prevista: I - nos projetos de iniciativa 
exclusiva do Presidente da República, ressalvados o disposto no art. 166, §§ 3º e 4º”. 6. É expressamente vedado pela Constituição 
do Brasil o atrelamento da remuneração de uns servidores públicos à de outros, de forma que a majoração dos vencimentos do grupo 
paradigma consubstancie aumento direto dos valores da remuneração do grupo vinculado. 7. Afrontam o texto da Constituição do 
Brasil os preceitos da legislação estadual que instituem a equiparação e vinculação de remuneração. 8. Ação direta julgada 
parcialmente procedente para declarar a inconstitucionalidade: [i] do trecho final do § 3º do artigo 106 da Constituição do Estado de 
Santa Catarina: “de forma a assegurar adequada proporcionalidade de remuneração das diversas carreiras com a de delegado de 
polícia”; [ii] do seguinte trecho do artigo 4º da LC n. 55/92 “[...], assegurada a adequada proporcionalidade das diversas carreiras 
com a do Delegado Especial”; [iii] do seguinte trecho do artigo 1º da LC 99: “mantida a proporcionalidade estabelecida em lei que 



as demais classes da carreira e para os cargos integrantes do Grupo Segurança Pública - Polícia Civil”; e, [iv] por arrastamento, do § 
1º do artigo 10 e os artigos 11 e 12 da LC 254/03, com a redação que lhe foi conferida pela LC 374, todas do Estado de Santa 
Catarina. 9. Modulação dos efeitos da decisão de inconstitucionalidade. Efeitos prospectivos, a partir da publicação do acórdão. 10. 
Aplicam-se à ADI n. 4.001 as razões de decidir referentes à ADI n. 4.009. 
 

RE N. 543.974-MG 
RELATOR: MIN. EROS GRAU 
EMENTA: RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. EXPROPRIAÇÃO. GLEBAS. CULTURAS ILEGAIS. 
PLANTAS PSICOTRÓPICAS. ARTIGO 243 DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. INTERPRETAÇÃO DO DIREITO. 
LINGUAGEM DO DIREITO. LINGUAGEM JURÍDICA. ARTIGO 5º, LIV DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. O CHAMADO 
PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE. 1. Gleba, no artigo 243 da Constituição do Brasil, só pode ser entendida como a 
propriedade na qual sejam localizadas culturas ilegais de plantas psicotrópicas. O preceito não refere áreas em que sejam cultivadas 
plantas psicotrópicas, mas as glebas, no seu todo. 2. A gleba expropriada será destinada ao assentamento de colonos, para o cultivo 
de produtos alimentícios e medicamentosos. 3. A linguagem jurídica corresponde à linguagem natural, de modo que é nesta, 
linguagem natural, que se há de buscar o significado das palavras e expressões que se compõem naquela. Cada vocábulo nela 
assume significado no contexto no qual inserido. O sentido de cada palavra há de ser discernido em cada caso. No seu contexto e em 
face das circunstâncias do caso. Não se pode atribuir à palavra qualquer sentido distinto do que ela tem em estado de dicionário, 
ainda que não baste a consulta aos dicionários, ignorando-se o contexto no qual ela é usada, para que esse sentido seja em cada caso 
discernido. A interpretação/aplicação do direito se faz não apenas a partir de elementos colhidos do texto normativo [mundo do 
dever-ser], mas também a partir de elementos do caso ao qual será ela aplicada, isto é, a partir de dados da realidade [mundo do ser]. 
4. O direito, qual ensinou CARLOS MAXIMILIANO, deve ser interpretado “inteligentemente, não de modo que a ordem legal 
envolva um absurdo, prescreva inconveniências, vá ter a conclusões inconsistentes ou impossíveis”. 5. O entendimento sufragado no 
acórdão recorrido não pode ser acolhido, conduzindo ao absurdo de expropriar-se 150 m2 de terra rural para nesses mesmos 150 m2 
assentar-se colonos, tendo em vista o cultivo de produtos alimentícios e medicamentosos. 6. Não violação do preceito veiculado 
pelo artigo 5º, LIV da Constituição do Brasil e do chamado “princípio” da proporcionalidade. Ausência de “desvio de poder 
legislativo”. Recurso extraordinário a que se dá provimento. 

* noticiado no Informativo 540 
 

RE N. 468.783-RS 
RELATOR: MIN. MARCO AURÉLIO 
COMPETÊNCIA - DOCUMENTO FALSO. Conforme disposto no artigo 109, inciso IV, da Constituição Federal, a falsidade de 
certidão emitida por autarquia federal direciona à competência da Justiça Federal. 
 

MS N. 26.668-DF 
RELATOR: MIN. RICARDO LEWANDOWSKI 
EMENTA: CONSTITUCIONAL. CONCURSO PÚBLICO PARA CARGO DE TÉCNICO DE PROVIMENTO DE APOIO. 
EXIGÊNCIA DE TRÊS ANOS DE HABILITAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO CONSTITUCIONAL. SEGURANÇA 
CONCEDIDA. I - O que importa para o cumprimento da finalidade da lei é a existência da habilitação plena no ato da posse. II - A 
exigência de habilitação para o exercício do cargo objeto do certame dar-se-á no ato da posse e não da inscrição do concurso. III - 
Precedentes. IV - Ordem concedida. 

* noticiado no Informativo 542 
 

Acórdãos Publicados: 282 
 

TRANSCRIÇÕES 

 

Com a finalidade de proporcionar aos leitores do INFORMATIVO STF uma compreensão 
mais aprofundada do pensamento do Tribunal, divulgamos neste espaço trechos de decisões que 
tenham despertado ou possam despertar de modo especial o interesse da comunidade jurídica. 

 

Sentença Arbitral Estrangeira - Homologação - Cabimento de RE (Transcrições) 
 

AI 650743/DF* 
 

RELATOR: MIN. CELSO DE MELLO 
 

EMENTA: SENTENÇA ARBITRAL ESTRANGEIRA. HOMOLOGAÇÃO DEFERIDA. LEI Nº 9.307/96 (LEI DE 
ARBITRAGEM). COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA DO STJ, QUE É O TRIBUNAL DO FORO (EC Nº 45/2004). 
PROCESSO DE HOMOLOGAÇÃO. SISTEMA DE CONTENCIOSIDADE LIMITADA. LIMITES DO CONTROLE 
JUDICIAL, MEDIANTE JUÍZO MERAMENTE DELIBATÓRIO, DA SENTENÇA ARBITRAL ESTRANGEIRA (LEI 
Nº 9.307/96, ARTS. 38 E 39). PRESSUPOSTOS DE HOMOLOGABILIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE 
DISCUSSÃO, NO TRIBUNAL DO FORO (STJ), DO MÉRITO DA CONTROVÉRSIA SUBJACENTE À SENTENÇA 
ESTRANGEIRA. NECESSÁRIA DISTINÇÃO ENTRE O OBJETO DA DELIBAÇÃO E O OBJETO DO PROCESSO 
DE QUE RESULTOU A SENTENÇA ESTRANGEIRA. DOUTRINA. PRECEDENTES DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. POSSIBILIDADE DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO CONTRA ACÓRDÃO DO 
STJ QUE HOMOLOGA SENTENÇA ESTRANGEIRA, DESDE QUE PRESENTES OS REQUISITOS 
LEGITIMADORES DO APELO EXTREMO. CONFIGURAÇÃO, NA ESPÉCIE, DE OFENSA MERAMENTE 
REFLEXA AO TEXTO CONSTITUCIONAL. PRÉ-EXCLUSÃO DO EXAME DE FATOS E DE PROVAS NA VIA 
EXCEPCIONAL DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PRECEDENTES (STF). INVIABILIDADE, NO CASO, DO 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO IMPROVIDO. 

 



DECISÃO: O recurso extraordinário a que se refere o presente agravo de instrumento foi interposto contra acórdão, que, 
proferido pelo E. Superior Tribunal de Justiça, homologou sentença arbitral estrangeira, observada, nessa matéria, a nova regra 
de competência originária inscrita no art. 105, I, “i”, da Constituição, na redação dada pela EC nº 45/2004. 

A E. Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, deferiu o pedido de homologação de sentença 
arbitral estrangeira, proferindo acórdão, que, confirmado em sede de embargos de declaração, restou assim ementado (fls. 546): 
 

“Sentença arbitral estrangeira. Cláusula compromissória. Contrato não assinado pela requerida. Comprovação do 
pacto. Ausência de elementos. 

1. Tem-se como satisfeito o requisito da aceitação da convenção de arbitragem quando a parte requerida, de acordo 
com a prova dos autos, manifestou defesa no juízo arbitral, sem impugnar em nenhum momento a existência da cláusula 
compromissória. 

2. Descabe examinar o mérito da sentença estrangeira no presente requerimento, na esteira de precedentes do 
Supremo Tribunal Federal. 

3. Homologação deferida.” (grifei) 
 

A parte ora agravante, ao deduzir o recurso extraordinário em questão, invocou, como fundamento do apelo extremo, a 
ocorrência de ofensa ao art. 5º, LV, e ao art. 93, IX, da Constituição da República. 

Impende acentuar, preliminarmente – uma vez satisfeitos os demais pressupostos necessários à admissibilidade do apelo 
extremo –, que se revela cabível, em tese, recurso extraordinário contra acórdão, que, emanado do E. Superior Tribunal de Justiça, 
consubstancie julgamento homologatório de sentença estrangeira. 

Cumpre destacar, por oportuno, no tema ora em exame, a decisão proferida pelo eminente Ministro MARCO AURÉLIO, 
que conheceu e deu provimento a agravo de instrumento em ordem a determinar fosse processado recurso extraordinário 
interposto contra acórdão do E. Superior Tribunal de Justiça, que homologou, parcialmente, sentença estrangeira (AI 
718.391/DF): 
 

“O extraordinário foi interposto contra acórdão do Superior Tribunal de Justiça relativo a homologação parcial de 
sentença estrangeira - endosso quanto à definição da paternidade e refutação da parte alusiva aos alimentos, considerada a 
escassez de fundamentos no título judicial. 

....................................................... 
Quanto ao merecimento constitucional do ato do Juízo primeiro de admissibilidade, trancando o extraordinário, 

cumpre ao Supremo defini-lo. Em princípio, faz-se em jogo o alcance do inciso III do artigo 102 da Lei Básica Federal, a 
revelar o extraordinário como adequado, nos casos contemplados nas alíneas, contra decisão de última ou única instância 
que tenha implicado o julgamento de causa. 

De início, havendo interpretação de preceito da Carta da República em pronunciamento judicial, impossível é 
afastar o crivo do Supremo. Soma-se a essa premissa o fato de o ato praticado e atacado mediante o extraordinário estar 
ligado à eficácia de solução dada a conflito de interesses - e, portanto, desfecho de causa - no território nacional. Mas, 
sobre isso, se dirá no enfrentamento da pertinência do recurso a que este agravo visa a imprimir trânsito.” (grifei) 

 

O exame do presente agravo de instrumento impõe algumas reflexões que entendo indispensáveis à análise da matéria 
pertinente ao processo de homologação de sentenças e de laudos arbitrais estrangeiros. 

Cabe relembrar, bem por isso, a título de registro histórico, que, durante o Império, por efeito de mera lei ordinária (Lei 
nº 2.615, de 1875), e, também, do Decreto nº 6.982, de 1878, elaborado pelo Conselheiro LAFAYETTE RODRIGUES PEREIRA, 
a atribuição para homologar sentenças estrangeiras cíveis ou comerciais inseria-se na esfera de competência dos Juízes e 
Tribunais nacionais que fossem competentes para julgar a causa, se esta houvesse sido ajuizada em território brasileiro. 

Com a proclamação da República, e ante a omissão da Constituição Federal de 1891, que nada dispôs a respeito, foi 
editada, pelo Congresso Nacional, a Lei nº 221, de 1894, que outorgou, ao Supremo Tribunal Federal, competência, para, em 
instância de mera delibação, homologar, ou não, as sentenças estrangeiras que fossem submetidas à sua apreciação. 

Daí o registro feito por AGUSTINHO FERNANDES DIAS DA SILVA, que, em obra monográfica destinada à análise do 
tema (“Direito Processual Internacional”, p. 26/27, item n. 21, 1971, Rio de Janeiro), deixou consignada a seguinte observação: 
 

“A Constituição de 1891 omitiu a homologação das sentenças estrangeiras, que a jurisprudência, porém, estabeleceu 
estar implícita na competência do Supremo Tribunal Federal. Essa omissão foi sanada pela Constituição de 1934 (...), 
tornando firme, do ponto de vista constitucional, a competência da Corte Suprema para homologar as sentenças 
estrangeiras, conforme dispunha a Lei n. 221, de 1894.” (grifei) 

 

A Lei Fundamental de 1988 - observando uma tradição de nosso constitucionalismo republicano, inaugurada pela 
Constituição de 1934 (art. 76, I, “g”), atribuiu, ao Supremo Tribunal Federal (e, agora, ao Superior Tribunal de Justiça, por efeito 
da EC nº 45/2004), competência originária para homologar sentença estrangeira, desde que não conflitante com a soberania 
nacional, a ordem pública e/ou os bons costumes.  

O Supremo Tribunal Federal, no exercício dessa competência, dispunha de poderes limitados, pois não lhe cabia 
rejulgar o litígio decidido em outro país, considerado o sistema de delibação consagrado pelo ordenamento positivo brasileiro, 
incompatível – segundo a lição de eminentes doutrinadores (JOSÉ CARLOS BARBOSA MOREIRA, “Temas de Direito 
Processual – Quinta Série”, p. 154/155, 1994, Saraiva, v.g.) – com a revisão de fundo do ato sentencial estrangeiro, pois, insista-
se, “(...) o objeto da delibação não se confunde com o objeto do processo que gerou a sentença estrangeira” tanto quanto “(...) a 
pretensão de Direito material não coincide, necessariamente, com a pretensão submetida à apreciação jurisdicional no 
estrangeiro” (VICENTE GRECO FILHO, “Homologação de Sentença Estrangeira”, p. 121, 1978, Saraiva). 

Esse entendimento, apoiado em autorizado magistério doutrinário (HERMES MARCELO HUCK, “Sentença estrangeira e 
Lex Mercatoria”, p. 45, 1994, Saraiva; YUSSEF SAID CAHALI, “Dos Alimentos”, p. 860, 2ª ed., 1993, RT; JOSÉ FREDERICO 
MARQUES, “Manual de Direito Processual Civil”, vol. III/254, item n. 700, 9ª ed., 1987, Saraiva e ENRICO TULLIO 
LIEBMAN, “L’azione Per La Delibazioni Delle Sentenze Stranieri”, 1962, v.g.), sempre prevaleceu na jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal: 
 

“SENTENÇA ESTRANGEIRA - HOMOLOGAÇÃO - SISTEMA DE DELIBAÇÃO - LIMITES DO JUÍZO 
DELIBATÓRIO - PRESSUPOSTOS DE HOMOLOGABILIDADE (...). 

- As sentenças proferidas por tribunais estrangeiros somente terão eficácia no Brasil depois de homologadas pelo 
Supremo Tribunal Federal. 

O processo de homologação de sentença estrangeira reveste-se de caráter constitutivo e faz instaurar uma situação 
de contenciosidade limitada. A ação de homologação destina-se, a partir da verificação de determinados requisitos fixados 



pelo ordenamento positivo nacional, a propiciar o reconhecimento de decisões estrangeiras pelo Estado brasileiro, com o 
objetivo de viabilizar a produção dos efeitos jurídicos que são inerentes a esses atos de conteúdo sentencial. 

- O sistema de controle limitado, que foi instituído pelo direito brasileiro em tema de homologação de sentença 
estrangeira, não permite que o Supremo Tribunal Federal, atuando como Tribunal do foro, proceda, no que se refere ao ato 
sentencial formado no Exterior, ao exame da matéria de fundo ou à apreciação de questões pertinentes ao ‘meritum 
causae’, ressalvada, tão-somente, para efeito do juízo de delibação que lhe compete, a análise dos aspectos concernentes à 
soberania nacional, à ordem pública e aos bons costumes. 

Não se discute, no processo de homologação, a relação de direito material subjacente à sentença estrangeira 
homologanda.(...).” 
(RTJ 175/521-522, Rel. Min. CELSO DE MELLO, Pleno) 

 

Importa assinalar, de outro lado, que essa mesma orientação jurisprudencial, pertinente à homologação de sentenças 
estrangeiras, também foi consagrada, por esta Suprema Corte, em tema de comissões rogatórias passivas: 
 

“CARTA ROGATÓRIA PASSIVA. IMPUGNAÇÃO. SISTEMA DE CONTENCIOSIDADE LIMITADA. 
IMPOSSIBILIDADE DE DISCUSSÃO DO MÉRITO DA CAUSA PERANTE O STF. A QUESTÃO DA COMPETÊNCIA 
INTERNACIONAL CONCORRENTE DA JUSTIÇA BRASILEIRA. EFETIVAÇÃO, NO BRASIL, DA CITAÇÃO DE 
PESSOA AQUI DOMICILIADA. EXEQUATUR CONCEDIDO. 

....................................................... 
MÉRITO DA CAUSA - IMPOSSIBILIDADE DE SUA DISCUSSÃO NO PROCEDIMENTO ROGATÓRIO - 

SISTEMA DE CONTENCIOSIDADE LIMITADA. 
- Em tema de comissões rogatórias passivas - tanto quanto em sede de homologação de sentenças estrangeiras -, o 

ordenamento normativo brasileiro instituiu o sistema de contenciosidade limitada, somente admitindo impugnação 
contrária à concessão do exequatur, quando fundada em pontos específicos, como a falta de autenticidade dos documentos, 
a inobservância de formalidades legais ou a ocorrência de desrespeito à ordem pública, aos bons costumes e à soberania 
nacional. 

Torna-se inviável, portanto, no âmbito de cartas rogatórias passivas, pretender discutir, perante o Tribunal do foro 
(o Supremo Tribunal Federal, no caso), o fundo da controvérsia jurídica que originou, no juízo rogante, a instauração do 
pertinente processo, exceto se essa questão traduzir situação caracterizadora de ofensa à soberania nacional ou de 
desrespeito à ordem pública brasileira. Precedentes. (...).” 
(CR 8.346/Estados Unidos da América, Rel. Min. CELSO DE MELLO, DJU 26/04/1999) 

 

Assentadas tais premissas, passo a apreciar o presente agravo de instrumento. E, ao fazê-lo, entendo revelar-se inviável o 
recurso extraordinário a que ele se refere. 

É que, com relação à alegada violação ao art. 5º, inciso LV, da Constituição, a orientação jurisprudencial emanada desta 
Suprema Corte, firmada na análise desse particular aspecto no qual se fundamenta o recurso extraordinário em causa, tem 
salientado - considerado o princípio do devido processo legal (neste compreendida a cláusula inerente à plenitude de defesa) - 
que a suposta ofensa ao texto constitucional, caso existente, apresentar-se-ia por via reflexa, eis que a sua constatação reclamaria, 
para que se configurasse, a formulação de juízo prévio de legalidade, fundado na vulneração e infringência de dispositivos de 
ordem meramente legal. 

Daí revelar-se inteiramente ajustável, ao caso ora em exame, o entendimento jurisprudencial desta Corte Suprema, no 
sentido de que “O devido processo legal - CF, art. 5º, LV - exerce-se de conformidade com a lei” (AI 192.995-AgR/PE, Rel. Min. 
CARLOS VELLOSO - grifei), razão pela qual a alegação de desrespeito à cláusula do devido processo legal, por traduzir 
transgressão “indireta, reflexa, dado que a ofensa direta seria a normas processuais” (AI 215.885-AgR/SP, Rel. Min. MOREIRA 
ALVES – AI 414.167/RS, Rel. Min. CEZAR PELUSO - RE 257.533-AgR/RS, Rel. Min. CARLOS VELLOSO), não autoriza o 
acesso à via recursal extraordinária: 
 

“DUE PROCESS OF LAW E PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. 
- A garantia do devido processo legal exerce-se em conformidade com o que dispõe a lei, de tal modo que eventual 

desvio do ato decisório configurará, quando muito, situação tipificadora de conflito de mera legalidade, apto a 
desautorizar a utilização do recurso extraordinário. Precedentes.” 
(RTJ 189/336-337, Rel. Min. CELSO DE MELLO) 

 

“- Alegação de ofensa ao devido processo legal: C.F., art. 5º, LV: se ofensa tivesse havido, seria ela indireta, 
reflexa, dado que a ofensa direta seria a normas processuais. E a ofensa a preceito constitucional que autoriza a admissão 
do recurso extraordinário é a ofensa direta, frontal.” 
(AI 427.186-AgR/DF, Rel. Min. CARLOS VELLOSO) 

 

“Inviável o processamento do extraordinário para debater matéria infraconstitucional, sob o argumento de violação 
ao disposto nos incisos LIV e LV do artigo 5º da Constituição. 

Agravo regimental improvido.” 
(AI 447.774-AgR/CE, Rel. Min. ELLEN GRACIE - grifei) 

 

Nem se alegue, neste ponto, que a suposta transgressão ao ordenamento legal - derivada da interpretação que lhe deu o 
órgão judiciário “a quo” - teria importado em desrespeito ao princípio constitucional da legalidade. 

Não se pode desconsiderar, quanto a tal postulado, a orientação firmada pelo Supremo Tribunal Federal, cuja 
jurisprudência vem proclamando, a propósito desse tema, que o procedimento hermenêutico do Tribunal inferior - quando 
examina o quadro normativo positivado pelo Estado e dele extrai a interpretação dos diversos diplomas legais que o compõem, 
para, em razão da inteligência e do sentido exegético que lhes der, obter os elementos necessários à exata composição da lide - não 
transgride, diretamente, o princípio da legalidade (AI 161.396-AgR/SP, Rel. Min. CELSO DE MELLO - AI 192.995-AgR/PE, 
Rel. Min. CARLOS VELLOSO – AI 307.711/PA, Rel. Min. CELSO DE MELLO). 

É por essa razão - ausência de conflito imediato com o texto da Constituição - que a jurisprudência desta Corte vem 
enfatizando que “A boa ou má interpretação de norma infraconstitucional não enseja o recurso extraordinário, sob color de 
ofensa ao princípio da legalidade (CF, art. 5º, II)” (RTJ 144/962, Rel. Min. CARLOS VELLOSO - grifei): 
 

“E é pacífica a jurisprudência do S.T.F., no sentido de não admitir, em R.E., alegação de ofensa indireta à 
Constituição Federal, por má interpretação de normas infraconstitucionais, como as trabalhistas e processuais (...).” 
(AI 153.310-AgR/RS, Rel. Min. SYDNEY SANCHES - grifei) 

 



“A alegação de ofensa ao princípio da legalidade, inscrito no art. 5º, II, da Constituição da República, não autoriza, 
só por si, o acesso à via recursal extraordinária, pelo fato de tal alegação tornar indispensável, para efeito de sua 
constatação, o exame prévio do ordenamento positivo de caráter infraconstitucional, dando ensejo, em tal situação, à 
possibilidade de reconhecimento de hipótese de mera transgressão indireta ao texto da Carta Política. Precedentes.” 
(RTJ 189/336-337, Rel. Min. CELSO DE MELLO) 

 

Não foi por outro motivo que o eminente Ministro MOREIRA ALVES, Relator, ao apreciar o tema pertinente ao 
postulado da legalidade, em conexão com o emprego do recurso extraordinário, assim se pronunciou: 
 

“A alegação de ofensa ao artigo 5º, II, da Constituição, por implicar o exame prévio da legislação 
infraconstitucional, é alegação de infringência indireta ou reflexa à Carta Magna, não dando margem, assim, ao 
cabimento do recurso extraordinário.” 
(AI 339.607/MG, Rel. Min. MOREIRA ALVES - grifei) 

 

Cumpre acentuar, neste ponto, que essa orientação acha-se presentemente sumulada por esta Corte, como resulta claro 
da Súmula 636 do Supremo Tribunal Federal, cuja formulação possui o seguinte conteúdo: 
 

“Não cabe recurso extraordinário por contrariedade ao princípio constitucional da legalidade, quando a sua 
verificação pressuponha rever a interpretação dada a normas infraconstitucionais pela decisão recorrida.” (grifei) 

 

Cabe registrar, de outro lado, a propósito da alegada violação ao postulado constitucional que impõe, ao Poder Judiciário, 
o dever de motivar suas decisões (CF, art. 93, IX), que o acórdão emanado do Tribunal “a quo” encontra-se extensamente 
fundamentado, satisfazendo-se, desse modo, por inteiro, a exigência de motivação imposta por aquele preceito da Constituição da 
República. 

É preciso ter presente, ainda no tocante à alegada ausência de motivação da decisão recorrida, que a jurisprudência 
firmada pelo Supremo Tribunal Federal (RTJ 170/627-628, Rel. Min. CELSO DE MELLO, v.g.) orienta-se no sentido de que “O 
que a Constituição exige, no art. 93, IX, é que a decisão judicial seja fundamentada. Não, que a fundamentação seja correta, na 
solução das questões de fato ou de direito da lide: declinadas no julgado as premissas, corretamente assentadas ou não, mas 
coerentes com o dispositivo do acórdão, está satisfeita a exigência constitucional” (RTJ 150/269, Rel. Min. SEPÚLVEDA 
PERTENCE - grifei). 

Em conclusão: qualquer que seja o ângulo sob o qual se examine a pretensão recursal deduzida pela parte ora agravante, o 
fato é que essa postulação encontra obstáculo de ordem técnica na jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, 
consoante resulta claro de decisão, que, emanada desta Corte, reflete, com absoluta fidelidade, o entendimento jurisprudencial 
prevalecente no âmbito do Tribunal: 
 

“Inviável o processamento do extraordinário para debater matéria infraconstitucional, sob o argumento de violação 
ao disposto nos artigos 5º, II, XXXV, XXXVI, LIV e LV e 93, IX da Constituição. 

Agravo regimental improvido.” 
(AI 437.201-AgR/SP, Rel. Min. ELLEN GRACIE - grifei) 

 

Finalmente, impõe-se ressaltar a impropriedade de se proceder, em sede de apelo extremo, a indagações de caráter 
probatório, o que se revela incabível na via excepcional do recurso extraordinário. 

No caso, a verificação da procedência, ou não, das alegações deduzidas pela parte recorrente implicará necessário reexame 
dos fatos e das provas, para, a partir dessa análise, inferir-se a indispensabilidade, ou não, da produção probatória reclamada 
na petição recursal, o que faz incidir, na espécie, a restrição fundada na Súmula 279/STF. 

De qualquer maneira, e mesmo que se mostrasse processualmente viável o exame de fatos e de provas em sede recursal 
extraordinária (o que se alega por mera concessão dialética), ainda assim não caberia discutir-se referida matéria na espécie em 
causa, porque – tal como assinalei no início desta decisão – não tem pertinência, no âmbito do processo de homologação de 
sentenças e de laudos arbitrais estrangeiros, a revisão do fundo da controvérsia (“révision au fond”), consoante advertiu o E. 
Superior Tribunal de Justiça no acórdão objeto do recurso extraordinário em questão (fls. 540), fazendo-o com apoio na 
jurisprudência que sempre predominou no âmbito do Supremo Tribunal Federal (SE 3.407/República Francesa, Rel. Min. 
OSCAR CORREA - SEC 4.738/EUA, Rel. Min. CELSO DE MELLO - SEC 6.729/Reino da Espanha, Rel. Min. MAURÍCIO 
CORRÊA, v.g.).  

Sendo assim, pelas razões expostas, nego provimento ao presente agravo de instrumento, eis que se revela inviável o 
recurso extraordinário a que ele se refere. 
 

Publique-se. 
 

Brasília, 27 de maio de 2009. 
 

Ministro CELSO DE MELLO 
Relator 

 

* decisão pendente de publicação 
 

 

Súmula Vinculante 14 - Segredo de Justiça - Investigação Penal - Acesso aos Autos (Transcrições) 
 

Rcl 8225-MC/SC* 
 

RELATOR: MIN. CELSO DE MELLO 
 

DECISÃO: Trata-se de reclamação, com pedido de medida liminar, ajuizada contra ato do Juiz de Direito da 1ª Vara Criminal da 
comarca de Itajaí/SC. 
 

Sustenta-se, na presente causa, que o ato reclamado em questão teria transgredido o enunciado da Súmula Vinculante nº 
14, que possui o seguinte teor: 
 

“É direito do defensor, no interesse do representado, ter acesso amplo aos elementos de prova que, já documentados 
em procedimento investigatório realizado por órgão com competência de polícia judiciária, digam respeito ao exercício do 
direito de defesa.” (grifei) 

 



Busca-se, em síntese, na presente sede processual, “o acesso amplo e irrestrito aos materiais já colhidos pela polícia 
judiciária, que resultaram na prisão preventiva do Reclamante e atualmente encontram-se em poder da 1ª Vara Criminal de 
Itajaí/SC” (fls. 03v - grifei). 

Sendo esse o contexto, passo a apreciar o pedido de medida liminar. 
E, ao fazê-lo, observo que os elementos produzidos na presente sede reclamatória parecem evidenciar a alegada 

transgressão ao enunciado da Súmula Vinculante nº 14/STF, revelando-se suficientes para justificar, na espécie, o acolhimento 
da pretensão cautelar deduzida pelo reclamante. 

Com efeito, e como tenho salientado em muitas decisões proferidas no Supremo Tribunal Federal, o presente caso põe em 
evidência, uma vez mais, situação impregnada de alto relevo jurídico-constitucional, consideradas as graves implicações que 
resultam de injustas restrições impostas ao exercício, em plenitude, do direito de defesa e à prática, pelo Advogado, das 
prerrogativas profissionais que lhe são inerentes (Lei nº 8.906/94, art. 7º, incisos XIII e XIV). 

O Estatuto da Advocacia - ao dispor sobre o acesso do Advogado aos procedimentos estatais, inclusive àqueles que 
tramitem em regime de sigilo (hipótese em que se lhe exigirá a exibição do pertinente instrumento de mandato) – assegura-lhe, 
como típica prerrogativa de ordem profissional, o direito de examinar os autos, sempre em benefício de seu constituinte, e em 
ordem a viabilizar, quanto a este, o exercício do direito de conhecer os dados probatórios já formalmente produzidos no âmbito da 
investigação penal, para que se possibilite a prática de direitos básicos de que também é titular aquele contra quem foi instaurada, 
pelo Poder Público, determinada persecução criminal. 

Nem se diga, por absolutamente inaceitável, considerada a própria declaração constitucional de direitos, que a pessoa 
sob persecução penal (em juízo ou fora dele) mostrar-se-ia destituída de direitos e garantias. Esta Suprema Corte jamais poderia 
legitimar tal entendimento, pois a razão de ser do sistema de liberdades públicas vincula-se, em sua vocação protetiva, a amparar 
o cidadão contra eventuais excessos, abusos ou arbitrariedades emanados do aparelho estatal. 

Não custa advertir, como já tive o ensejo de acentuar em decisão proferida no âmbito desta Suprema Corte (MS 
23.576/DF, Rel. Min. CELSO DE MELLO), que o respeito aos valores e princípios sobre os quais se estrutura, 
constitucionalmente, a organização do Estado Democrático de Direito, longe de comprometer a eficácia das investigações penais, 
configura fator de irrecusável legitimação de todas as ações lícitas desenvolvidas pela Polícia Judiciária, pelo Ministério Público 
ou pelo próprio Poder Judiciário. 

A pessoa contra quem se instaurou persecução penal – não importa se em juízo ou fora dele - não se despoja, mesmo que 
se cuide de simples indiciado, de sua condição de sujeito de determinados direitos e de senhor de garantias indisponíveis, cujo 
desrespeito só põe em evidência a censurável (e inaceitável) face arbitrária do Estado, a quem não se revela lícito desconhecer 
que os poderes de que dispõe devem conformar-se, necessariamente, ao que prescreve o ordenamento positivo da República. 

Cabe relembrar, no ponto, por necessário, a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal em torno da matéria 
pertinente à posição jurídica que o indiciado – e, com maior razão, o próprio réu - ostenta em nosso sistema normativo, e que 
lhe reconhece direitos e garantias inteiramente oponíveis ao poder do Estado, por parte daquele que sofre a persecução penal: 
 

“INQUÉRITO POLICIAL - UNILATERALIDADE - A SITUAÇÃO JURÍDICA DO INDICIADO. 
- O inquérito policial, que constitui instrumento de investigação penal, qualifica-se como procedimento 

administrativo destinado a subsidiar a atuação persecutória do Ministério Público, que é - enquanto ‘dominus litis’ - o 
verdadeiro destinatário das diligências executadas pela Polícia Judiciária. 

A unilateralidade das investigações preparatórias da ação penal não autoriza a Polícia Judiciária a desrespeitar as 
garantias jurídicas que assistem ao indiciado, que não mais pode ser considerado mero objeto de investigações. 

O indiciado é sujeito de direitos e dispõe de garantias, legais e constitucionais, cuja inobservância, pelos agentes do 
Estado, além de eventualmente induzir-lhes a responsabilidade penal por abuso de poder, pode gerar a absoluta desvalia 
das provas ilicitamente obtidas no curso da investigação policial.” 
(RTJ 168/896-897, Rel. Min. CELSO DE MELLO) 

 

Esse entendimento - que reflete a própria jurisprudência do Supremo Tribunal Federal construída sob a égide da vigente 
Constituição - encontra apoio na lição de autores eminentes, que, não desconhecendo que o exercício do poder não autoriza a 
prática do arbítrio, enfatizam que, mesmo em procedimentos inquisitivos instaurados no plano da investigação policial, há 
direitos titularizados pelo indiciado, que simplesmente não podem ser ignorados pelo Estado. 

Cabe referir, nesse sentido, o magistério de FAUZI HASSAN CHOUKE (“Garantias Constitucionais na Investigação 
Criminal”, p. 74, item n. 4.2, 1995, RT), de ADA PELLEGRINI GRINOVER (“A Polícia Civil e as Garantias Constitucionais 
de Liberdade”, “in” “A Polícia à Luz do Direito”, p. 17, 1991, RT), de ROGÉRIO LAURIA TUCCI (“Direitos e Garantias 
Individuais no Processo Penal Brasileiro”, p. 383, 1993, Saraiva), de ROBERTO MAURÍCIO GENOFRE (“O Indiciado: de 
Objeto de Investigações a Sujeito de Direitos”, “in” “Justiça e Democracia”, vol. 1/181, item n. 4, 1996, RT), de PAULO 
FERNANDO SILVEIRA (“Devido Processo Legal - Due Process of Law”, p. 101, 1996, Del Rey), de ROMEU DE ALMEIDA 
SALLES JUNIOR (“Inquérito Policial e Ação Penal”, p. 60/61, item n. 48, 7ª ed., 1998, Saraiva) e de LUIZ CARLOS ROCHA 
(“Investigação Policial - Teoria e Prática”, p. 109, item n. 2, 1998, Saraiva), dentre outros. 

Impende destacar, de outro lado, precisamente em face da circunstância de o indiciado ser, ele próprio, sujeito de 
direitos, que o Advogado por ele regularmente constituído (como sucede no caso) tem direito de acesso aos autos da investigação 
(ou do processo) penal, ainda que em tramitação sob regime de sigilo, considerada a essencialidade do direito de defesa, que há 
de ser compreendido - enquanto prerrogativa indisponível assegurada pela Constituição da República - em perspectiva global e 
abrangente. 

É certo, no entanto, em ocorrendo a hipótese excepcional de sigilo - e para que não se comprometa o sucesso das 
providências investigatórias em curso de execução (a significar, portanto, que se trata de providências ainda não formalmente 
incorporadas ao procedimento de investigação) -, que o acusado (e, até mesmo, o mero indiciado), por meio de Advogado por ele 
constituído, tem o direito de conhecer as informações “já introduzidas nos autos do inquérito, não as relativas à decretação e às 
vicissitudes da execução das diligências em curso (...)” (RTJ 191/547-548, Rel. Min. SEPÚLVEDA PERTENCE - grifei). 

Vê-se, pois, que assiste, àquele sob persecução penal do Estado, o direito de acesso aos autos, por intermédio de seu 
Advogado, que poderá examiná-los, extrair cópias ou tomar apontamentos (Lei nº 8.906/94, art. 7º, XIV), observando-se, 
quanto a tal prerrogativa, orientação consagrada em decisões proferidas por esta Suprema Corte (HC 86.059-MC/PR, Rel. Min. 
CELSO DE MELLO – HC 90.232/AM, Rel. Min. SEPÚLVEDA PERTENCE - Inq 1.867/DF, Rel. Min. CELSO DE MELLO – 
MS 23.836/DF, Rel. Min. CARLOS VELLOSO, v.g.), mesmo quando a persecução estatal esteja sendo processada em caráter 
sigiloso, hipótese em que o Advogado do acusado, desde que por este constituído (como sucede na espécie), poderá ter acesso às 
peças que digam respeito à pessoa do seu cliente e que instrumentalizem prova já produzida nos autos, tal como esta Corte 
decidiu no julgamento do HC 82.354/PR, Rel. Min. SEPÚLVEDA PERTENCE (RTJ 191/547-548): 
 



“Do plexo de direitos dos quais é titular o indiciado - interessado primário no procedimento administrativo do 
inquérito policial -, é corolário e instrumento a prerrogativa do advogado, de acesso aos autos respectivos, explicitamente 
outorgada pelo Estatuto da Advocacia (L. 8906/94, art. 7º, XIV), da qual - ao contrário do que previu em hipóteses 
assemelhadas - não se excluíram os inquéritos que correm em sigilo: a irrestrita amplitude do preceito legal resolve em 
favor da prerrogativa do defensor o eventual conflito dela com os interesses do sigilo das investigações, de modo a fazer 
impertinente o apelo ao princípio da proporcionalidade. 

A oponibilidade ao defensor constituído esvaziaria uma garantia constitucional do indiciado (CF, art. 5º, LXIII), 
que lhe assegura, quando preso, e pelo menos lhe faculta, quando solto, a assistência técnica do advogado, que este não 
lhe poderá prestar se lhe é sonegado o acesso aos autos do inquérito sobre o objeto do qual haja o investigado de prestar 
declarações. 

O direito do indiciado, por seu advogado, tem por objeto as informações já introduzidas nos autos do inquérito, não 
as relativas à decretação e às vicissitudes da execução de diligências em curso (cf. L. 9296, atinente às interceptações 
telefônicas, de possível extensão a outras diligências); dispõe, em conseqüência, a autoridade policial, de meios legítimos 
para obviar inconvenientes que o conhecimento pelo indiciado e seu defensor dos autos do inquérito policial possa acarretar 
à eficácia do procedimento investigatório.” (grifei) 

 

Esse mesmo entendimento foi por mim reiterado, quando do julgamento de pleito cautelar que apreciei em decisão assim 
ementada: 
 

“INQUÉRITO POLICIAL. REGIME DE SIGILO. INOPONIBILIDADE AO ADVOGADO CONSTITUÍDO 
PELO INDICIADO. DIREITO DE DEFESA. COMPREENSÃO GLOBAL DA FUNÇÃO DEFENSIVA. GARANTIA 
CONSTITUCIONAL. PRERROGATIVA PROFISSIONAL DO ADVOGADO (LEI Nº 8.906/94, ART. 7º, INCISOS XIII E 
XIV). OS ESTATUTOS DO PODER NÃO PODEM PRIVILEGIAR O MISTÉRIO NEM COMPROMETER, PELA 
UTILIZAÇÃO DO REGIME DE SIGILO, O EXERCÍCIO DE DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS POR PARTE 
DAQUELE QUE SOFRE INVESTIGAÇÃO PENAL. CONSEQÜENTE ACESSO AOS ELEMENTOS PROBATÓRIOS JÁ 
DOCUMENTADOS, PRODUZIDOS E FORMALMENTE INCORPORADOS AOS AUTOS DA INVESTIGAÇÃO PENAL. 
POSTULADO DA COMUNHÃO OU DA AQUISIÇÃO DA PROVA. PRECEDENTES (STF). DOUTRINA. MEDIDA 
CAUTELAR DEFERIDA. 

- O indiciado é sujeito de direitos e dispõe de garantias plenamente oponíveis ao poder do Estado (RTJ 168/896-
897). A unilateralidade da investigação penal não autoriza que se desrespeitem as garantias básicas de que se acha 
investido, mesmo na fase pré-processual, aquele que sofre, por parte do Estado, atos de persecução criminal. 

- O sistema normativo brasileiro assegura, ao Advogado regularmente constituído pelo indiciado (ou por aquele 
submetido a atos de persecução estatal), o direito de pleno acesso aos autos de investigação penal, mesmo que sujeita a 
regime de sigilo (necessariamente excepcional), limitando-se, no entanto, tal prerrogativa jurídica, às provas já produzidas 
e formalmente incorporadas ao procedimento investigatório, excluídas, conseqüentemente, as informações e providências 
investigatórias ainda em curso de execução e, por isso mesmo, não documentadas no próprio inquérito. Precedentes. 
Doutrina.” 
(HC 87.725-MC/DF, Rel. Min. CELSO DE MELLO, DJU 02/02/2007) 

 

Os eminentes Advogados ALBERTO ZACHARIAS TORON e ALEXANDRA LEBELSON SZAFIR, em recentíssima obra 
- que versa, dentre outros temas, aquele ora em análise (“Prerrogativas Profissionais do Advogado”, p. 86, item n. 1, 2006, OAB 
Editora) -, examinaram, com precisão, a questão suscitada pela injusta recusa, ao Advogado investido de procuração (Lei nº 
8.906/94, art. 7º, XIII), de acesso aos autos de inquérito policial ou de processo penal que tramitem, excepcionalmente, em regime 
de sigilo, valendo rememorar, a esse propósito, a seguinte passagem: 
 

“No que concerne ao inquérito policial há regra clara no Estatuto do Advogado que assegura o direito aos 
advogados de, mesmo sem procuração, ter acesso aos autos (art. 7º, inc. XIV) e que não é excepcionada pela disposição 
constante do § 1º do mesmo artigo que trata dos casos de sigilo. Certo é que o inciso XIV do art. 7º não fala a respeito dos 
inquéritos marcados pelo sigilo. Todavia, quando o sigilo tenha sido decretado, basta que se exija o instrumento 
procuratório para se viabilizar a vista dos autos do procedimento investigatório. Sim, porque inquéritos secretos não se 
compatibilizam com a garantia de o cidadão ter ao seu lado um profissional para assisti-lo, quer para permanecer calado, 
quer para não se auto-incriminar (CF, art. 5º, LXIII). Portanto, a presença do advogado no inquérito e, sobretudo, no 
flagrante não é de caráter afetivo ou emocional. Tem caráter profissional, efetivo, e não meramente simbólico. Isso, porém, 
só ocorrerá se o advogado puder ter acesso aos autos. Advogados cegos, ‘blind lawyers’, poderão, quem sabe, confortar 
afetivamente seus assistidos, mas, juridicamente, prestar-se-ão, unicamente, a legitimar tudo o que no inquérito se fizer 
contra o indiciado.” (grifei) 

 

Cumpre referir, ainda, que a colenda Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal, ao apreciar o HC 88.190/RJ, Rel. 
Min. CEZAR PELUSO, reafirmou o entendimento anteriormente adotado por esta Suprema Corte (HC 86.059-MC/PR, Rel. Min. 
CELSO DE MELLO – HC 87.827/RJ, Rel. Min. SEPÚLVEDA PERTENCE), em julgamento que restou consubstanciado em 
acórdão assim ementado: 
 

“ADVOGADO. Investigação sigilosa do Ministério Público Federal. Sigilo inoponível ao patrono do suspeito ou 
investigado. Intervenção nos autos. Elementos documentados. Acesso amplo. Assistência técnica ao cliente ou 
constituinte. Prerrogativa profissional garantida. Resguardo da eficácia das investigações em curso ou por fazer. 
Desnecessidade de constarem dos autos do procedimento investigatório. HC concedido. Inteligência do art. 5°, LXIII, da 
CF, art. 20 do CPP, art. 7º, XIV, da Lei nº 8.906/94, art. 16 do CPPM, e art. 26 da Lei nº 6.368/76. Precedentes. É direito 
do advogado, suscetível de ser garantido por habeas corpus, o de, em tutela ou no interesse do cliente envolvido nas 
investigações, ter acesso amplo aos elementos que, já documentados em procedimento investigatório realizado por órgão 
com competência de polícia judiciária ou por órgão do Ministério Público, digam respeito ao constituinte.” (grifei) 

 

Cabe assinalar, neste ponto, um outro aspecto relevante do tema ora em análise, considerados os diversos elementos 
probatórios já produzidos nos autos da persecução penal e, portanto, a estes já formalmente incorporados. Refiro-me ao 
postulado da comunhão da prova, cuja eficácia projeta-se e incide sobre todos os dados informativos, que, concernentes à 
“informatio delicti”, compõem o acervo probatório coligido pelas autoridades e agentes estatais. 

Esse postulado assume inegável importância no plano das garantias de ordem jurídica reconhecidas ao investigado e ao 
réu, pois, como se sabe, o princípio da comunhão (ou da aquisição) da prova assegura, ao que sofre persecução penal – ainda 
que submetida esta ao regime de sigilo -, o direito de conhecer os elementos de informação já existentes nos autos e cujo teor 
possa ser, eventualmente, de seu interesse, quer para efeito de exercício da auto-defesa, quer para desempenho da defesa técnica. 



É que a prova penal, uma vez regularmente introduzida no procedimento persecutório, não pertence a ninguém, mas 
integra os autos do respectivo inquérito ou processo, constituindo, desse modo, acervo plenamente acessível a todos quantos 
sofram, em referido procedimento sigiloso, atos de persecução penal por parte do Estado. 

Essa compreensão do tema - cabe ressaltar - é revelada por autorizado magistério doutrinário (ADALBERTO JOSÉ Q. T. 
DE CAMARGO ARANHA, “Da Prova no Processo Penal”, p. 31, item n. 3, 3ª ed., 1994, Saraiva; DANIEL AMORIM 
ASSUMPÇÃO NEVES, “O Princípio da Comunhão da Prova”, “in” Revista Dialética de Direito Processual (RDPP), vol. 31/19-
33, 2005; FERNANDO CAPEZ, “Curso de Processo Penal”, p. 259, item n. 17.7, 7ª ed., 2001, Saraiva; MARCELLUS 
POLASTRI LIMA, “A Prova Penal”, p. 31, item n. 2, 2ª ed., 2003, Lumen Juris, v.g.), valendo referir, por extremamente 
relevante, a lição expendida por JOSÉ CARLOS BARBOSA MOREIRA (“O Juiz e a Prova”, “in” Revista de Processo, nº 35, 
Ano IX, abril/junho de 1984, p. 178/184): 
 

“E basta pensar no seguinte: se a prova for feita, pouco importa a sua origem. (...). A prova do fato não aumenta 
nem diminui de valor segundo haja sido trazida por aquele a quem cabia o ônus, ou pelo adversário. A isso se chama o 
‘princípio da comunhão da prova’: a prova, depois de feita, é comum, não pertence a quem a faz, pertence ao processo; 
pouco importa sua fonte, pouco importa sua proveniência. (...).” (grifei) 

 

Cumpre rememorar, ainda, ante a sua inteira pertinência, o magistério de PAULO RANGEL (“Direito Processual 
Penal”, p. 411/412, item n. 7.5.1, 8ª ed., 2004, Lumen Juris): 
 

“A palavra comunhão vem do latim ‘communione’, que significa ato ou efeito de comungar, participação em comum 
em crenças, idéias ou interesses. Referindo-se à prova, portanto, quer-se dizer que a mesma, uma vez no processo, 
pertence a todos os sujeitos processuais (partes e juiz), não obstante ter sido levada apenas por um deles. (...). 

O princípio da comunhão da prova é um consectário lógico dos princípios da verdade real e da igualdade das partes 
na relação jurídico processual, pois as partes, a fim de estabelecer a verdade histórica nos autos do processo, não abrem 
mão do meio de prova levado para os autos. 

(...) Por conclusão, os princípios da verdade real e da igualdade das partes na relação jurídico-processual fazem 
com que as provas carreadas para os autos pertençam a todos os sujeitos processuais, ou seja, dão origem ao princípio da 
comunhão das provas.” (grifei) 

 

É por tal razão que se impõe assegurar, ao ora reclamante, por intermédio do patrono que constituiu (fls. 26/27), o acesso 
a toda informação já produzida e formalmente incorporada aos autos da persecução penal em causa, mesmo porque o 
conhecimento do acervo probatório pode revestir-se de particular relevo para a própria defesa do reclamante em questão. 

É fundamental, como salientado, para o efeito referido nesta decisão, que os elementos probatórios já tenham sido 
formalmente produzidos nos autos da persecução penal. 

O que não se revela constitucionalmente lícito, segundo entendo, é impedir que o indiciado tenha pleno acesso aos dados 
probatórios, que, já documentados nos autos (porque a estes formalmente incorporados), veiculam informações que possam 
revelar-se úteis ao conhecimento da verdade real e à condução da defesa da pessoa investigada (como no caso) ou processada pelo 
Estado, ainda que o procedimento de persecução penal esteja submetido a regime de sigilo. 

O fascínio do mistério e o culto ao segredo não devem estimular, no âmbito de uma sociedade livre, práticas estatais cuja 
realização, notadamente na esfera penal, culmine em ofensa aos direitos básicos daquele que é submetido, pelos órgãos e agentes 
do Poder, a atos de persecução criminal, valendo relembrar, por oportuno, a advertência de JOÃO BARBALHO feita em seus 
comentários à Constituição Federal de 1891 (“Constituição Federal Brasileira – Comentários”, p. 323/324, edição fac-similar, 
1992, Senado Federal): 
 

“O pensamento de facilitar amplamente a defesa dos acusados conforma-se bem com o espírito liberal das 
disposições constitucionais relativas à liberdade individual, que vamos comentando. A lei não quer a perdição daqueles 
que a justiça processa; quer só que bem se apure a verdade da acusação e, portanto, todos os meios e expedientes de 
defesa que não impeçam o descobrimento dela devem ser permitidos aos acusados. A lei os deve facultar com largueza, 
regularizando-os para não tornar tumultuário o processo. 

Com a ‘plena defesa’ são incompatíveis, e, portanto, inteiramente inadmissíveis, os processos secretos, 
inquisitoriais, as devassas, a queixa ou o depoimento de inimigo capital, o julgamento de crimes inafiançáveis na ausência 
do acusado ou tendo-se dado a produção das testemunhas de acusação sem ao acusado se permitir reinquiri-las, a 
incomunicabilidade depois da denúncia, o juramento do réu, o interrogatório dele sob a coação de qualquer natureza, por 
perguntas sugestivas ou capciosas, e em geral todo o procedimento que de qualquer maneira embarace a defesa. 

Felizmente, nossa legislação ordinária sobre a matéria realiza o propósito da Constituição, cercando das precisas 
garantias do exercício desse inauferível direito dos acusados – para ela ‘res sacra reus’” (grifei) 

 

Sendo assim, em face das razões expostas, e considerando, ainda, os fundamentos que venho de mencionar, defiro o 
pedido de medida liminar, em ordem a garantir, ao ora reclamante, por intermédio de seu Advogado regularmente constituído 
(fls. 26/27), o direito de acesso aos autos de inquérito policial no qual figura como investigado (IP nº 0020/2009 – Delegacia de 
Polícia Federal em Itajaí/SC – fls. 07v.). 

Observo, por necessário, que este provimento liminar assegura, ao ora reclamante, por intermédio do Advogado que 
constituiu, o direito de acesso às informações, aos documentos, às decisões e às provas penais já formalmente introduzidas nos 
autos do procedimento investigatório em questão. 

Registro, por necessário, e para que não se frustre a execução integral da presente decisão, que o acesso aos autos do 
procedimento penal em questão (IP 0020/2009), mesmo que já oferecida a denúncia e instaurada a concernente relação processual 
penal, fica plenamente assegurado ao ora reclamante, por intermédio de seu Advogado constituído, qualquer que seja a unidade 
ou repartição em que tais autos se encontrem (Delegacia de Polícia Federal, Delegacia de Polícia Civil ou Vara Judicial). 

Comunique-se, com urgência, transmitindo-se cópia da presente decisão, para cumprimento integral, ao Senhor 
Delegado de Polícia Federal em Itajaí/SC (IP nº 0020/2009) e ao MM. Juiz de Direito da 1ª Vara Criminal da comarca de Itajaí/SC. 

2. Requisitem-se informações, para os fins e efeitos do art. 14, I, da Lei nº 8.038/90, à autoridade policial e ao MM. Juiz de 
Direito da 1ª Vara Criminal da comarca de Itajaí/SC. 
 

Publique-se. 
 

Brasília, 26 de maio de 2009. 
 

Ministro CELSO DE MELLO 
Relator 
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LEI DE EXECUÇÃO PENAL - Alteração 
Lei nº 11.942, de 28.5.2009 - Dá nova redação aos arts. 14, 83 e 89 da Lei nº 7.210, de 11 de julho 

de 1984 - Lei de Execução Penal, para assegurar às mães presas e aos recém-nascidos condições mínimas 
de assistência. Publicada no DOU de 29/5/2009, Seção 1, p.1. 
 

LEI Nº 11.942, DE 28 DE MAIO DE 2009. 
 

Dá nova redação aos arts. 14, 83 e 89 da Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 - Lei de Execução Penal, para assegurar às mães 
presas e aos recém-nascidos condições mínimas de assistência. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
 

Art. 1º O art. 14 da Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 - Lei de Execução Penal, passa a vigorar acrescido do seguinte § 3º: 
 

“Art. 14.........................................................  
§ 3º Será assegurado acompanhamento médico à mulher, principalmente no pré-natal e no pós-parto, extensivo ao 

recém-nascido.” (NR) 
 

Art. 2º O § 2º do art. 83 e o art. 89 da Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984, passam a vigorar com a seguinte redação: 
 

“Art. 83......................................................  
§ 2º Os estabelecimentos penais destinados a mulheres serão dotados de berçário, onde as condenadas possam 

cuidar de seus filhos, inclusive amamentá-los, no mínimo, até 6 (seis) meses de idade.” (NR) 
“Art. 89. Além dos requisitos referidos no art. 88, a penitenciária de mulheres será dotada de seção para gestante e 

parturiente e de creche para abrigar crianças maiores de 6 (seis) meses e menores de 7 (sete) anos, com a finalidade de 
assistir a criança desamparada cuja responsável estiver presa. 

Parágrafo único. São requisitos básicos da seção e da creche referidas neste artigo: 
I – atendimento por pessoal qualificado, de acordo com as diretrizes adotadas pela legislação educacional e em 

unidades autônomas; e 
II – horário de funcionamento que garanta a melhor assistência à criança e à sua responsável.” (NR) 

 

Art. 3º Para o cumprimento do que dispõe esta Lei, deverão ser observadas as normas de finanças públicas aplicáveis. 
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Brasília, 28 de maio de 2009; 188º da Independência e 121º da República. 
 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  
Luiz Paulo Teles Ferreira Barreto 
José Gomes Temporão 
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Lei nº 11.941, de 27.5.2009 - Altera a legislação tributária federal relativa ao parcelamento 

ordinário de débitos tributários; concede remissão nos casos em que especifica; institui regime tributário 
de transição, alterando o Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, as Leis nºs 8.212, de 24 de julho de 
1991, 8.213, de 24 de julho de 1991, 8.218, de 29 de agosto de 1991, 9.249, de 26 de dezembro de 1995, 
9.430, de 27 de dezembro de 1996, 9.469, de 10 de julho de 1997, 9.532, de 10 de dezembro de 1997, 
10.426, de 24 de abril de 2002, 10.480, de 2 de julho de 2002, 10.522, de 19 de julho de 2002, 10.887, de 
18 de junho de 2004, e 6.404, de 15 de dezembro de 1976, o Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 
1977, e as Leis nºs 8.981, de 20 de janeiro de 1995, 10.925, de 23 de julho de 2004, 10.637, de 30 de 
dezembro de 2002, 10.833, de 29 de dezembro de 2003, 11.116, de 18 de maio de 2005, 11.732, de 30 de 
junho de 2008, 10.260, de 12 de julho de 2001, 9.873, de 23 de novembro de 1999, 11.171, de 2 de 
setembro de 2005, 11.345, de 14 de setembro de 2006; prorroga a vigência da Lei nº 8.989, de 24 de 
fevereiro de 1995; revoga dispositivos das Leis nºs 8.383, de 30 de dezembro de 1991, e 8.620, de 5 de 
janeiro de 1993, do Decreto-Lei nº 73, de 21 de novembro de 1966, das Leis nºs 10.190, de 14 de 
fevereiro de 2001, 9.718, de 27 de novembro de 1998, e 6.938, de 31 de agosto de 1981, 9.964, de 10 de 
abril de 2000, e, a partir da instalação do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, os Decretos nºs 
83.304, de 28 de março de 1979, e 89.892, de 2 de julho de 1984, e o art. 112 da Lei nº 11.196, de 21 de 
novembro de 2005; e dá outras providências. Publicada no DOU de 28/5/2009, Seção 1, p. 3-12. 
 

GESTÃO FISCAL - Responsabilidade - Execução Orçamentária e Financeira 
Lei Complementar nº 131, de 27.5.2009 - Acrescenta dispositivos à Lei Complementar n. 101, de 

4 de maio de 2000, que estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão 



fiscal e dá outras providências, a fim de determinar a disponibilização, em tempo real, de informações 
pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios. Publicada no DOU de 28/5/2009, Seção 1, p.2. 
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